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COMPROVANTE 

RETIRADA DE EDITAL 

 

EMPRESA:___________________________________________________________________________________________ 
 
CNPJ: ______________________________________________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO:__________________________________________________________________________________________  
 
CIDADE: _____________________________                                   ESTADO: ________________________________________ 
 
CEP: _________________________________  FONE: (  )   ____________________________________________________ 
 
E-MAIL: ____________________________________________________________________________________________ 
    
FAX: _______________________________________________________________________________________________ 
 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2019 
 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica, por meio de Registro de Preços, especializada em Serviços de Telecomunicações para 
acesso corporativo à internet, de forma síncrona e dedicada, com velocidade de no mínimo 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps 
com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias da semana, envolvendo instalação, manutenção e 
suporte, com fornecimento de materiais e equipamentos, para atendimento à rede da Câmara Municipal da Aracruz. 
 
PROCESSO Nº. 733/2019 
 
Obtivemos, através do acesso www.aracruz.es.leg.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 
identificada. 
 
Visando à comunicação futura entre a Câmara Municipal e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de 
retirada de edital e remetê-lo ao Setor de Licitação, por meio de fax: 27 – 3256-9463 ou do e-mail pregao@aracruz.es.leg.br. 
 
A não remessa do recibo exime a Câmara Municipal de Aracruz da responsabilidade da comunicação, por meio de fax ou e-
mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
 
 

 
   Local: ___________________________________, ____ de ___________________________ de 2019 
 
   Nome por extenso: __________________________________________________________________ 
 
   RG nº. ____________________________________________________________________________ 
 

_____________________________________ 
ASSINATURA 

 
 

 

 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@cma.es.gov.br
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EDITAL RETIFICADO 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 009/2019 
 REGISTRO DE PREÇOS 
Processo nº. 733/2019 

 
MUNICIPAL DE ARACRUZ, pessoa jurídica de direito público interno, por meio da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, 
designados pelo Ato nº. 2.556 de 18/02/2019, torna público que na data, horário e local abaixo assinalado fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2019 que tem como objeto a Contratação de pessoa jurídica, 
por meio de Registro de Preços, especializada em Serviços de Telecomunicações para acesso corporativo à internet, 
de forma síncrona e dedicada, com velocidade de no mínimo 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps com disponibilidade 24 
(vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias da semana, envolvendo instalação, manutenção e suporte, com 
fornecimento de materiais e equipamentos, para atendimento à rede da Câmara Municipal da Aracruz, tendo como 
finalidade REGISTRO DE PREÇO conforme termo de referência da Câmara Municipal de Aracruz, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO, que será regido pelas disposições da Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 
e Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 (subsidiariamente), conforme disposições deste Edital e seus respectivos 
Anexos. 
 
REGÊNCIA E REGIME 

Regência:  Leis N.S. 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas alterações, Lei 
Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 - Institui o 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
e Ato nº. 2.149 de 07/05/2013 onde regulamenta SRP da Câmara de 
Aracruz, previsto Art. 15 da Lei nº. 8.666/1993. 

Modalidade:  Pregão Presencial. 
Tipo de Licitação:  Menor preço. 
Regime de Execução:  Indireta. 
Critério de Julgamento:  MENOR PREÇO (UNITÁRIO). 
Repartições interessadas:                                           Câmara Municipal de Aracruz. 
Validade da Ata de Registro de Preços:  Máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação 

da Ata. 
Prazo de Validade da Proposta:  As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data 

de abertura da sessão pública estabelecida no edital. 
Data, hora e local do Credenciamento:  05-12-2019 a partir das 08h30min, na Sala da Sessão de Pregão, sito 

na Rua Professor Lobo - nº. 550 Cep: 29.190-910 - Centro - Aracruz - 
ES. 

Data/Hora da Abertura: Após o credenciamento, no local retrocitado. 
Licitação Exclusiva                                                       (       ) SIM      (   X   )NÃO 
 
1. OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
1.1. O presente pregão tem por objeto Contratação de pessoa jurídica, por meio de Registro de Preços, especializada 
em Serviços de Telecomunicações para acesso corporativo à internet, de forma síncrona e dedicada, com velocidade 
de no mínimo 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) 
dias da semana, envolvendo instalação, manutenção e suporte, com fornecimento de materiais e equipamentos, para 
atendimento à rede da Câmara Municipal da Aracruz, por período de 12 (doze) meses em atendimento as 
necessidades da Câmara Municipal de Aracruz. 
 
1.2. O objeto desta licitação será executado rigorosamente de acordo com o Anexo I - Formulário "Especificações e 
Cotação de Preços”, Anexo II – Termo de Referência e terá como Órgão Gestor a Câmara Municipal de Aracruz. 
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1.3. A Dotação Orçamentária para fazer face ao objeto da Licitação correrá a conta do Orçamento, a saber: 
 

00000018  CÓDIGO REDUZIDO 

001000 CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

2154 ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

3339039000000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

 
2. PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
2.1. Conforme termo de referência. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 
 

a) suspenso (a) de licitar e impedida de contratar com a Câmara Municipal de Aracruz do Estado do Espírito 
Santo durante o prazo da sanção aplicada;  
b) impedido (a) de licitar e contratar com o Estado do Espírito Santo, durante o prazo da sanção aplicada;  
c) declarado (a) inidôneo(a) para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, cuja 
consulta será feita nos termos do art. 22 da Lei nº 12.846/2013;  
d) que incidir no disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/1993;  
e) proibido (a) de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98;  
f) que se encontre em processo de dissolução, falência, concordata;  
g) proibido (a) de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;  
h) que esteja constituída sob a forma de consórcio, no caso de sociedade empresária; 
i) que atue na forma de cooperativa 

  
3.2. Poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste pregão; atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos e ainda as exigências para 
habilitação, requeridas neste Edital. 
 
3.3. Todos os avisos relativos aos atos praticados durante o procedimento licitatório serão dados aos licitantes através 
do campo mensagens do respectivo Pregão Presencial no Site da Câmara Municipal de Aracruz - licitações, ficando 
sob inteira responsabilidade do licitante acompanhar o trâmite do certame. 
 
4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
4.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e Lei Municipal nº. 3.063 de 13 de 
dezembro de 2007, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, conforme Item 8.2.3 deste Edital, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 
4.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 
 
4.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 4.1.1, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
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à Câmara convocar para nova sessão pública as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, 
ou revogar a licitação. 
 
4.3. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
4.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
4.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
 
4.4.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 4.4.1, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 4.3, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito; 
 
4.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
4.4.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da documentação de habilitação. 
 
4.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
4.4.6. As licitantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de exercício 
de quaisquer dos benefícios de que trata a LC 123/2006, deverão apresentar, no ato do credenciamento para 
comprovação de tal condição, a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou ainda o Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita 
bruta (dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06). 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO/ABERTURA DA LICITAÇÃO 
 
5.1. A impugnação dar-se-á na forma do artigo 41 da Lei nº 8.666/1993.  

 
5.1.1. A Câmara Municipal de Aracruz – CMA não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 
encontra estritamente vinculada.  

 
5.1.2. Qualquer cidadão é a parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 
legislação, devendo protocolar o até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
da proposta e da habilitação, devendo a Câmara Municipal de Aracruz – CMA, julgar e responder à impugnação 
em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do artigo 113 da Lei nº 8.666/1993.  
 
5.1.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Câmara Municipal da Aracruz 
– CMA a licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação a abertura dos envelopes com as propostas, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, de acordo com §2º do artigo 41 da Lei nº 
8.666/1993.  
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5.1.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  
 
5.1.5. A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direto de participar das fases subsequentes.  
 
5.1.6. Os pedidos de impugnação deverão ser instruídos com cópias do Contrato Social, com mandato 
Procuratório, autenticados em Cartório, por Tabelião de Notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas 
naturais competentes, ou em publicação no órgão da imprensa na forma da lei, para representar a empresa 
recorrente, com a devida qualificação da empresa e do representante legal.  
 
5.1.7. Os pedidos de impugnação interpostos além do prazo ou em desacordo com as regras deste edital e da 
legislação pertinente não serão conhecidos. 

 
5.2. ABERTURA DA LICITAÇÃO 
 
5.2.1. A sessão para recebimento dos documentos das proponentes será pública e realizada em conformidade com a 
legislação citada no preâmbulo deste Edital, suas cláusulas e Anexos. 

 
6. CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO/ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
6.1. CREDENCIAMENTO 
 
6.1.1. As licitantes deverão se apresentar para o credenciamento junto ao Pregoeiro e equipe de apoio, devidamente 
munidos de documentos que os credenciem a participar deste procedimento licitatório, da seguinte forma: 
 
6.1.2. Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia do respectivo estatuto 
ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. No caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhada de documentos de eleição 
dos administradores. 
 
6.1.3. Tratando-se de procurador, procuração por instrumento público (original ou cópia autenticada) ou procuração 
particular (com firma reconhecida), da qual constem poderes para representar a outorgante em licitações públicas, 
podendo para tanto formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes a certames públicos, acompanhado de correspondente documento, dentre os indicados 
no subitem anterior, que comprove os poderes do mandante da outorga; 
 
6.1.4. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que 
contenha foto. 
 
6.1.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante, sendo que cada um deles poderá representar 
apenas uma credenciada. 
 
6.1.6. Além dos envelopes contendo a proposta e documentação para habilitação, os interessados ou seus 
representantes apresentarão em mãos ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Aracruz, DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA 
DE QUE A LICITANTE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, de acordo com o inciso VII, Artigo 4º 
da Lei nº. 10.520/2002, conforme o modelo a seguir, no ato do Credenciamento: 

 
DECLARAÇÃO 

 
Referência: Pregão Presencial nº. 009/2019. 

 
 



Câmara Municipal de Aracruz   
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Pregão Presencial nº. 009/2019 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 – CNPJ: 39.616.891/0001-40 – 

E- mail: pregao@aracruz.es.leg.br – Site: www.aracruz.es.leg.br 

6 

Pág. 

______ 

______ 

CMA 

A empresa: .............................................................., (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o nº. 
............................, por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) 
......................................................................, portador (a) da Carteira de Identidade nº. 
............................................................., CPF nº. ....................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII, do 
Artigo 4º da Lei nº. 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 
convocatório. 

 
.................................................................. 

Local e data 
                                                          ............................................................................................... 

Representante legal 
 

Obs.: Esta Declaração deverá ser impressa em papel timbrado ou com carimbo da empresa licitante e entregue em 
mãos ao Senhor Pregoeiro no ato do credenciamento. 

 
6.1.8. As empresas que não se fizerem, representar deverão enviar a referida declaração, em envelope separado, 
devidamente assinado pelo sócio ou procurador da empresa, com os seguintes documentos anexo: 

 
a) - tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro 
comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e 
assumirem obrigações em decorrência de tal investidura;  
 
b) - tratando-se de procurador, a Procuração por Instrumento Público (original ou cópia autenticada) ou 
procuração particular (com firma reconhecida), da qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" supra, que comprove 
os poderes do mandante para a outorga. 
 

6.2. RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
Encerrada a etapa de credenciamento, proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as propostas 
comerciais e os documentos de habilitação, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no 
fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 
 
ENVELOPE A 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 009/2019. 
PROPOSTA DE PREÇOS. 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ. 
 
 
ENVELOPE B 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 009/2019. 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE E RESPECTIVO CNPJ. 

 
6.2.1. A PROPOSTA DE PREÇO DEVERÁ: 

 
a) - ser elaborada em papel timbrado da empresa, e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou 
entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador; 
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b) - indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico. 
 
c) - As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida 
no edital; 
 
d) - o prazo para a entrega dos serviços deverá ser a partir do recebimento da Ordem de Serviço expedida pela 
Câmara Municipal de Aracruz – CMA, conforme o Item 2 e subitens. 
 
e) - apresentar COTAÇÃO DOS PREÇOS, tendo como modelo o Anexo I (“Especificações e Cotação de Preços”), 
onde constarão: número do item, especificação, marca (quando for o caso), unidade, quantidade, valor unitário 
do item, valor total do item e da Proposta; 
 
f) - ser cotada obrigatoriamente em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, com fixação do 
prazo de Validade da Proposta; 
 
g) - declarar expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento 
integral das obrigações decorrentes da licitação; 
 
h) - conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 
a ter mais de um resultado; 
 
i) declarar expressamente que aceita todas as exigências do Edital e de seus Anexos.  

 
6.2.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título. 
 
6.2.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus Anexos, 
bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
 
6.2.4. Consideram-se exigências essenciais àquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples manifestação 
de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, nesse momento, possa representar risco de fraude aos 
princípios da licitação. 
 
6.3. Ocorrendo discrepância entre preços unitários e parciais ou entre parciais e subtotais ou, ainda, entre estes e o 
total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de 
divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos; 
  
6.4. Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta comercial para esta licitação. E caso a licitante apresente 
mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará todas as suas propostas desclassificadas para todos os efeitos; 
 
6.5. O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não 
podendo ser alterado após a sua manifestação, seja para mais ou para menos; 
 
6.6. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação; 
 
6.6.1. Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de 
abertura dos envelopes “Proposta” com poderes para esse fim. 
  
6.6.2. A falta do CNPJ, e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos 
documentos apresentados dentro do envelope “Documentação”. 
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6.7. A simples apresentação da proposta implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, 
obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nela contidas. 

 
7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
7.1. Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro em envelopes separados, a proposta de preços e 
os documentos de habilitação. 
 
7.1.1. Iniciada a abertura do primeiro envelope – “Proposta” - estará encerrado o credenciamento e, por 
consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
 
7.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos.  
 
7.2.1. No tocante aos preços das propostas, serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos 
os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.  
 
7.2.2. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.  
 
7.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:  

 
a) - seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela; 
 
b) - não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços, serão 
admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.  
 

7.4. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se 
por meio de sorteio no caso de empate de preços.; 
 
7.4.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais 
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances; 
 
7.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, 
observada a redução mínima entre os lances determinados pelo Pregoeiro, aplicável inclusive em relação ao primeiro.  

 
7.6. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances; 
 
7.7. Serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos 
valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado;  
 
7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;  
 
7.9. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente 
a respeito.; 
 
7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será aferido a partir dos preços de mercado vigentes na data 
da apresentação das propostas, nos termos de pesquisa realizada pela Câmara, que será juntada aos autos por ocasião 
do julgamento; 
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7.10. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação 
de seu autor;  
 
7.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser sanadas na 
sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:  

 
a) - substituição e apresentação de documentos obtidos via Internet; ou  
b) - verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

 
7.11.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de 
obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada; 
 
7.11.2. A Câmara não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da 
verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, 
a licitante será inabilitada.  
 
7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante será habilitada e 
declarada vencedora do certame;  
 
7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará 
a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso 
positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo 
autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; 
 
7.14. Logo após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada e houver proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou equiparada igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-
á da seguinte forma; 
 
7.14.1. A Câmara declarará que ocorreu o empate descrito acima e desde já convocará a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparada mais bem classificada para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob 
pena de decadência de seu direito de preferência, apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente 
vencedora do certame; 
 
7.14.2. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de lances e 
negociação, o pregoeiro deverá informar as licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do empate e 
convocar a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada para exercer seu direito de preferência nos 
termos do subitem anterior; 
 
7.14.3. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada convocada, 
será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os documentos exigidos para 
habilitação, nos termos do presente edital;  
 
7.14.4. Não ocorrendo à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que apresentou a 
melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas, empresas de pequeno porte 
ou equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência; 
 
7.14.5. Caso não ocorra à contratação de microempresas, empresa de pequeno porte ou equiparada nos termos dos 
subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta originalmente vencedora do 
certame. 
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8. HABILITAÇÃO 
 
8.1. Após o encerramento da fase de lances verbais com o julgamento das propostas de preço na forma prescrita neste 
Edital, proceder-se-á à abertura do envelope B, para análise dos documentos de habilitação da proponente classificada. 
 
8.2. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens 8.2.1 a 8.2.3, 
desde que atendidos os requisitos especificados nas OBSERVAÇÕES 1 a 8 deste item. 
 
8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
8.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
8.2.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; ou 
 
8.2.1.3. Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
dos nomes e endereços dos diretores em exercício; ou 
 
8.2.1.4. Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
 
8.2.1.5. Os documentos relacionados nos subitens "7.2.1.1" a "7.2.1.3" do item 7.2.1 não precisarão constar do 
"Envelope Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados no ato do Credenciamento deste Pregão, desde 
que sejam originais ou estejam autenticados em Cartório. 
 
8.2.1.6. Declarações conforme abaixo: 
 

a) - Declaração que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as 
penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditiva da habilitação, conforme artigo 32, parágrafo 2º, Lei nº. 
8.666/1993, como exemplificado no modelo abaixo: 

 
DECLARAÇÃO 

 
Referência: Pregão Presencial nº. 009/2019. 

 
A empresa: ....................................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ........................ sediada na 
.................................................................., declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

............................................................................. 
                      Local e data 
 

...........................................................................,     
                                      (Nome e assinatura do Declarante)  

 
RG nº. .................................................................... 
(Número da cédula de identidade do Declarante) 
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b) - Declaração de que não possui em seu quadro funcional, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e nem menores de quatorze anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 
(Lei nº. 9.854, de 27/10/1999, DOU de 28/10/1999), conforme modelo a seguir: 

 
DECLARAÇÃO 

 
Referência: Pregão Presencial nº. 009/2019. 

 
A empresa: ......................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº. ....................................., por 
intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) ................................................................................., portador da 
Carteira de Identidade nº. ........................................ e do CPF nº. .............................................................., DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do Artigo 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°. 9.854, de 27 
de outubro de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.  
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....). 
 
Aracruz, ........ de ............................ de 2019. 
 
.............................................................................................. 

(Representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

Obs.: Estas Declarações deverão ser impressas em papel timbrado ou com carimbo da empresa licitante e entregue no 
envelope “B” documentação, pois fazem parte dos referidos documentos de habilitação. 
 
8.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

8.2.2.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, na forma da Lei, já 
exigíveis, certificado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade competente, contendo 
termo de abertura, encerramento e registro no órgão competente, extraídos do livro diário, comprovando a 
boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços 
provisórios. 
 
(a.1) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei 
6.404/76, cópias da publicação de: 
 
* balanço patrimonial;  
* demonstração do resultado do exercício;  
* demonstração dos fluxos de caixa. A companhia fechada com patrimônio líquido, na data do balanço, inferior 
a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) não será obrigada à apresentação da demonstração dos fluxos de 
caixa;  
* demonstração das mutações do Patrimônio Líquido ou a demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;  
* notas explicativas do balanço.  
 
(a.2) Para outras empresas: 
* balanço patrimonial registrado no órgão competente;  
(b) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial, os seguintes índices: 
Índice de Liquidez Geral - ILG, Índice de Solvência Geral – ISG e Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior 
que 1,00 (um). As fórmulas para o cálculo dos índices referidos acima são os seguintes: 
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i) Índice de Liquidez Geral: 
ILG = (AC + RLP) 
          (PC + PNC) 
Onde: 
ILG – Índice de Liquidez Geral; 
AC – Ativo Circulante; 
RLP – Realizável a Longo Prazo; 
PC – Passivo Circulante; 
PNC – Passivo Não Circulante; 
 
ii) Índice de Solvência Geral: 
ISG =       AT             
            PC + PNC 
Onde: 
ISG – Índice de Solvência Geral; 
AT – Ativo Total; 
PC – Passivo Circulante; 
PNC – Passivo Não Circulante; 
 
iii) Índice de Liquidez Corrente: 
ILC =       AC     
                PC 
Onde:  
ILC – Índice de Liquidez Corrente; 
AC – Ativo Circulante; 
PC – Passivo Circulante; 
 
(b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem o Capital Circulante Líquido - CCL igual ou 
maior que 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis décimos) do valor estimado da contratação, 
considerado o valor estimado para o período de 12 meses. A fórmula para o cálculo do índice referido acima 
é a seguinte: 
 
i) Capital Circulante Líquido: 
CCL =    AC – PC 
 
Onde:  
CCL – Capital Circulante Líquido; 
AC – Ativo Circulante; 
PC – Passivo Circulante; 
 
c) Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer dos índices referidos, 
quando de suas habilitações, deverão comprovar patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2 º e 3º, do art. 
31 da Lei 8.666/1993, ou prestar garantia equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, na forma do § 1º do art. 56 da mesma 
Lei, para fins de habilitação; 
 
c.1) A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10 % (dez por cento) do valor estimado para 
contratação, considerado o valor estimado para o período de 12 meses, conforme determina a Lei 
8.666/1993, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais; 
 
d) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento. 



Câmara Municipal de Aracruz   
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Pregão Presencial nº. 009/2019 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 – CNPJ: 39.616.891/0001-40 – 

E- mail: pregao@aracruz.es.leg.br – Site: www.aracruz.es.leg.br 

13 

Pág. 

______ 

______ 

CMA 

 
e) No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa de falência para fins de 
habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para 
a sessão de abertura da licitação.  
 
f) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser apresentada, 
por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação judicial, além do 
cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital. 
 
g) Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item 
também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de 
apresentação dos documentos relativos à sua matriz. 
 
h) A comprovação dos índices referidos na alínea “b”, bem como do patrimônio líquido mínimo constante na 
alínea “c”, deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea “a” deste Item, 
constituindo obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de 
inabilitação. 

 
8.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
8.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão CNPJ). 
 
8.2.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (com situação ativa) ou Municipal (Alvará de 
Funcionamento), relativo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto do certame. 
 
8.2.3.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal.  
 
8.2.3.4. Certidão atualizada de inexistência de débito para com o Instituto Nacional de Seguro Social – CND.  

 
Observação: A regularidade perante o INSS será comprovada por meio de Certidão Negativa de Débito emitida 
pelo próprio INSS ou pela RECEITA FEDERAL DO BRASIL.  

 
8.2.3.5. Certidões de regularidade de situação quanto aos encargos tributários federais (certidões emitidas pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal).  

 
Observação: A regularidade perante a Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
poderá também ser comprovada por certidão conjunta, conforme Portaria Conjunta PGFN - RFB nº. 02, de 31 de 
Agosto de 2005. 
 

8.2.3.6. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu 
ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 
 
8.2.3.7. Comprovação de Regularidade perante a Fazenda Municipal: Certidão dos Tributos relativos ao domicílio ou 
sede da proponente. A proponente com filial no Município de Aracruz fica obrigada a fornecer a certidão relativa a 
esta Filial, para atendimento do item. 
 
8.2.3.8 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa 
expedida pela Justiça do Trabalho, de acordo com a Lei Federal nº. 12.440/2011. 
 
8.2.3.9 Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que participarem deste certame deverão apresentar toda a 
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
8.2.4 QUALIFICAÇÃO TECNICA 
 
8.2.4.1 - Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido (s) por empresa, 
órgãos ou entidades da Administração Pública ou Privada, que comprove (m) a aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características e quantidades indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1. 
 
8.2.4.2 - O (s) atestado (s) deve (m) ser emitido (s) em papel timbrado da empresa contratante, assinado por seu 
representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada. 
 
8.2.4.3 - A Câmara Municipal de Aracruz poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações 
constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a licitante que 
apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas 
sanções previstas na Lei n° 8.666/1993.    
 
8.2.4.4 - Deverá apresentar os atestados exigidos no Anexo I – Termo de Referência. 
 
8.2.4.5 - Apresentar comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, profissional de nível superior 
ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente que esteja devidamente registrado através da CTPS, ou 
que seja integrante do seu quadro de societário ou ainda, que possua contrato de prestação de serviços com a licitante; 
 
8.2.4.6 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Tabelião de Notas ou por servidores da Administração ou por publicação em órgão da Imprensa 
Oficial, conforme o artigo 32 da Lei 8.666/1993 e suas alterações.  
 
8.2.4.7. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no presente edital.  
 
8.2.4.8. Os documentos relacionados neste item, referir-se-ão sempre à jurisdição do local de domicílio da sede e da 
filial da proponente, caso a filial seja a participante do certame.  
 
8.2.4.9. A aceitação dos documentos via “Internet”, de acordo com o caso, fica condicionada à confirmação de sua 
veracidade pela Equipe de Pregão e pelo Senhor Pregoeiro. 
       
OBSERVAÇÕES: 
 
1) – O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 
            
2) - Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize 
a sua aceitação. 
            
3) - A documentação exigida nos subitens do item 8 deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas 
federal, estadual e municipal, sendo vedada, na apresentação, a mesclagem dos documentos de estabelecimentos 
diversos (número de inscrição no C.N.P.J., I.E. e C.C.M.).  
       
4) - A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada conforme o caso, à confirmação de sua 
validade também por esse meio, pelo Pregoeiro. 
 
5) - Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Câmara Municipal, se outro prazo não 
constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 03 (três) meses entre a data de sua expedição e 
a da abertura do certame, com exceção do item 8.2.2, alínea “d”.  
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6) - Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada 
por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais competentes, ou em publicação de órgão 
da imprensa na forma da lei, exceto a proposta, para a qual deve ser observado o disposto no subitem 6.2.1. 
 
7) - Os documentos exigidos para habilitação, consoante o estabelecido no item 8 deste Edital, não poderão, em 
hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, ainda, serem 
remetidos posteriormente ao prazo fixado para a abertura do certame. 
 
8) - A fim de facilitar a conferência dos documentos exigidos para a Habilitação, pede-se que os mesmos sejam 
colocados no envelope “Documentos de Habilitação”, na ordem em que foram exigidos no Item 8. 
 
9. ADJUDICAÇÃO 
 
9.1. Verificando o atendimento das condições de habilitação da proponente de menor preço está será declarada 
vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto desta licitação. 

 
9.1.1. Se a proponente de menor preço não atender às exigências de habilitação, será examinada a documentação das 
proponentes das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 
as exigências do Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela feita à adjudicação do objeto da 
licitação. 
 
10. FASE RECURSAL 
 
10.1. Declarada à vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões e de igual prazo para as 
contra-razões, com imediata intimação de todos os presentes e assegurada também imediata vista dos autos. 
 
10.1.1. A petição de recurso poderá ser feita na própria sessão, mediante consignação em ata. 
10.1.2. A falta de manifestação, nos termos do subitem 10.1, importará na decadência do direito de recurso. 
 
10.2. Os recursos não terão efeito suspensivo. 
 
10.2.1. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.3. Os recursos deverão ser dirigidos ao pregoeiro e protocolizados nos dias úteis, das 12h00min às 18h00min na 
Rua Professor Lobo, 550 - Centro – Aracruz – Cep: 29-190-062, observando o prazo previsto no Inciso XVIII do artigo 
4º da Lei Federal nº. 10.520/2002. 

 
10.4. Os recursos deverão ser instruídos com cópia do Contrato Social, com Mandato Procuratório, autenticados em 
Cartório, por tabelião de notas ou por oficiais do Registro Civil das pessoas naturais competentes, ou em publicação 
de órgão da imprensa na forma da Lei, para representar a empresa recorrente com a devida qualificação de seu 
representante legal. 
 
11. HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1. HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1.1. Decorridas as fases anteriores e constatada a regularidade dos atos praticados, a decisão será submetida ao 
Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Aracruz, para homologação e consequente convocação do 
beneficiário para assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
11.1.2. A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será excluída. 
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11.1.3. Colhidas às assinaturas, o Contratante providenciará a imediata publicação da ata e, se for o caso, do ato que 
promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
  
12. RECEBIMENTO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS. 
 
12.1. RECEBIMENTO 
 
12.1.1. O objeto desta licitação será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei Federal nº. 8.666/1993 com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº. 8.883/1994 e seguintes, e demais 
normas pertinentes. 
 
12.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.2.1 Conforme Anexo II (Termo de Referência). 
 
12.3. REVISÃO DE PREÇOS 
 
12.3.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa detentora da Ata e a retribuição do Contratante para a justa remuneração 
dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial da Ata de 
Registro de Preço. 
 
12.3.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 
contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
 
12.3.3. Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de preço (s), a mesma terá que justificar o pedido, 
através de planilha (s) detalhada (s) de custos, acompanhada (s) de documento (s) que comprove (m) a procedência 
do pedido, tais como: lista de preços dos serviços, notas fiscais de prestação do serviços, da época do Registro de 
Preços e da aquisição por ocasião do fornecimento, para a devida correção etc. e ou 
 
12.3.4. O reajustamento dar-se-á em razão dos aumentos das tarifas, de acordo com o índice determinado pela 
Câmara Municipal de Aracruz. O critério de reajustamento será utilizado quando o prazo de execução inicialmente 
prevista ultrapassar a periodicidade de 12 (doze) meses. 
 
13. ASSINATURA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS, FORNECIMENTO E PENALIDADES. 
 
13.1. Adjudicado o registro de preços e homologado o procedimento, serão convocadas as vencedoras da licitação 
para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação, comparecer à 
Câmara Municipal de Aracruz, para assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de 
decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas no item 14 deste 
Edital. 
 
13.1.1. O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de Aracruz. 
 
13.2 DO FORNECIMENTO 
 
13.2.1. Conforme Anexo II deste instrumento convocatório (TERMO DE REFERENCIA) 
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14. PENALIDADES 
 
14.1. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do(s) 
produto(s), sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
 

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo 
para a CMA; 
 
b) MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), 
incidente sobre o valor global da contratação, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para a entrega 
do(s)produto(s), que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor 
da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 
 
c) MULTA POR INADIMPLEMENTO - 2,0% (dois por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pelo 
atraso superior a 30 (trinta) dias ou recusa em fornecer os produtos, aplicada cumulativamente com a multa 
estabelecida no item anterior; 
 
d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com a CMA, pelo prazo de até 2 
(dois) anos, no caso de recusa quanto ao fornecimento dos produtos; 
 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática 
de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da contratação, tais como conluio, fraude, 
adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa, por um período de até 2 (dois) anos. 

 
14.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993; 
 
14.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela CMA após a devida notificação e o transcurso do prazo 
estabelecido para a defesa prévia; 
 
14.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, 
o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
14.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993; 
 
14.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente da CMA, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. Informações relativas a presente licitação poderá ser obtida conforme segue, de acordo com seu teor. 
 
15.2. Questões Técnicas e Jurídicas deverão ser formuladas por escrito e dirigidas ao pregoeiro devendo ser 
protocolizadas nos dias úteis, das 12:00 às 18:00 horas na Rua Professor Lobo, nº. 550 - Centro – ARACRUZ - ES ou 
através do endereço eletrônico pregao@aracruz.es.leg.br, devendo ser formuladas no padrão DOC/DOCX ou PDF e 
anexadas. 
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15.2.1. Questões Diversas poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio através do telefax 0XX (27) 3256-
9491, no horário 12h00min às 18h00min ou através do endereço eletrônico pregao@aracruz.es.leg.br, devendo ser 
formuladas no padrão ODT ou PDF e anexadas. 
 
15.2.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 
 
15.3. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação, é competente, por disposição legal, o Foro de 
ARACRUZ, observadas as disposições do § 6º do artigo 32 da Lei Federal nº. 8.666/1993. 
 
15.4. Fica assegurado a Câmara Municipal de Aracruz o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação 
vigente. 
 
15.5. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMA não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
15.6. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação. 
 
15.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
15.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
 
15.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
 
15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Aracruz.  
 
15.11. As empresas que receberem o Edital por meio eletrônico serão responsáveis pelo envio do aviso de 
recebimento ao Pregoeiro. Se não enviado este aviso, a empresa poderá não ser notificada sobre eventuais alterações 
do presente Edital ou informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
15.12. Constituem motivos para a rescisão às situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações. 
 
16. CADERNO DE LICITAÇÃO 
 
16.1. Faz parte integrante do presente Edital: 
 

16.1.1. Anexo I - (Formulário "Especificações e Cotação de Preços"); 
16.1.2 Anexo II – (Termo de Referência); 
16.1.3 Anexo III– (Minuta da Ata de Registro de Preço); 

         16.1.4 Anexo IV – (Minuta de Contrato). 
 
16.2. Seguem abaixo os endereços da Câmara citado neste Edital para informações e esclarecimentos concernentes 
ao objeto desta licitação: 
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PARA RETIRADA DO CADERNO DE LICITAÇÃO: 
 

No site da Câmara: 
www.aracruz.es.leg.br 

 
No local: 

 
Sessão de Pregão 
Rua Professor Lobo - nº. 550 - Centro - Sede - ARACRUZ – ES. 
Horário de funcionamento das 12h00min às 18h00min. 
Telefax. 0XX(27) 3256-9463 e Tel. 3256-9491. 

 
PARA PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DE QUALQUER NATUREZA COM RELAÇÃO AO EDITAL: 

 
Protocolo Geral da Câmara: 
Rua Professor Lobo - nº. 550 - Centro - Sede - ARACRUZ – ES. 
Horário de funcionamento das 12h00min às 18h00min. 

 Tele fax. 0XX (27) 3256-9497. 
 

OU 
 
Solicitar através do endereço eletrônico: 
 
pregao@aracruz.es.leg.br 

 
16.3. No ato do recebimento do “Caderno de Licitação” deverá a interessada verificar seu conteúdo, não sendo 
admitidas reclamações posteriores sobre eventuais omissões. 
 
 
ARACRUZ - ES, 13 de novembro de 2019. 
 
 
 

PAULO FLÁVIO MACHADO 
     Presidente da Câmara Municipal de Aracruz 

http://www.aracruz.es.leg.br/
mailto:pregao@aracruz.es.leg.br


Câmara Municipal de Aracruz   
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Pregão Presencial nº. 009/2019 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 – CNPJ: 39.616.891/0001-40 – 

E- mail: pregao@aracruz.es.leg.br – Site: www.aracruz.es.leg.br 

20 

Pág. 

______ 

______ 

CMA 

ANEXO I 
 

FORMULÁRIO “ESPECIFICAÇÕES E COTAÇÃO DE PREÇOS” 
 

VELOCIDADE UNID QUANT DE LINK VALOR UNITÁRIO POR MBPS VALOR TOTAL MENSAL 

75 Mbps Mbps 01   

125 Mbps Mbps 01   

150 Mbps Mbps 01   

 
OBSERVAÇÕES: 
 
1) A - licitante deverá trazer a proposta escrita em conformidade com o determinado com o item 6.2.1 e demais 
especificações contidas no Edital do Pregão Presencial nº. 009/2019. 
 
2) - Caso seja necessário maiores esclarecimentos, entrar em contato com a Pregoeira no endereço e telefones 
disponibilizados no item 16, subitem 16.2. 
 
DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: ........................................................................................................................................... 

Razão social: ................................................................................................................................. 

CNPJ nº.: ....................................................................................................................................... 

Banco:......................... Agência nº.: .............................. Conta nº.: .................................................. 

Endereço completo: ....................................................................................................................... 

Telefones: ...................................................................................................................................... 

E-mail: ........................................................................................................................................... 

As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no 
edital. 

Prazo de entrega: (conforme Item 2 e subitens do edital) .....................................................................  

Declaração: 

1 - Declaro que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das 
obrigações decorrentes da licitação. 

2 - Declaramos que aceito todas as exigências do Edital e de seus anexos. 

 

Em ....... de ................................. de 2019. 

 

 
Assinatura da Proponente 
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ANEXO II 
 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1. OBJETIVO  

 

Equipar a Câmara Municipal da Aracruz - CMA com ferramenta de conexão dedicada a rede mundial de computadores 

e possibilitar aos servidores e cidadãos acesso através da internet a serviços digitais hospedados internamente, através 

de conectividade “IP” (Internet Protocol), suporte a aplicações “TCP/IP” (Transmission Control Protocol/Internet 

Protocol), por período de 12 (doze) meses. 

 

2. DO OBJETO  

 

O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica, por meio de Registro de Preços, 

especializada em Serviços de Telecomunicações para acesso corporativo à internet, de forma síncrona e dedicada, 

com velocidade de no mínimo 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

durante 7 (sete) dias da semana, envolvendo instalação, manutenção e suporte, com fornecimento de materiais e 

equipamentos, para atendimento à rede da Câmara Municipal da Aracruz, com instalação, configuração, conforme 

especificações e condições estabelecidas neste TR. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

 

Com a crescente utilização dos recursos na Rede Mundial de Computadores faz-se necessária a 

manutenção da contratação de um link de entrada e saída de Internet para garantir alta disponibilidade 

aos diversos serviços de gestão em nuvem e arquivamento de documentos digitalizados e acesso aos 

correios eletrônicos, contatos técnico administrativos e sítios eletrônicos disponíveis na Rede Mundial 

por parte de nossos Servidores.  

 

Hoje conta com um contrato de Serviços de Telecomunicações para acesso corporativo à internet, de 

forma síncrona e dedicada com velocidade de “20, 35 e 50 Mbps” (megabits por segundo) e 

disponibilidade 24 horas por dia, durante os 7 dias da semana. O que atualmente apresentam lentidão 

ou gargalos em nossos acessos externos e na prestação de serviços via internet em horários de maior 

pico.  

 

Assim, solicito a manutenção da contratação da prestação de serviços de internet dedicada para 

continuar possibilitando a disponibilização via internet de todos os recursos que os sistemas de gestão 

contratados podem proporcionar aos servidores da Câmara Municipal de Aracruz, bem como acesso à 

rede mundial, com a continuação da publicação da ferramenta que possibilita acompanhamento de 

processos, pelos munícipes, acesso ao portal da transparência, envio de backup de bancos de dados 

entre outras informações, além de garantir acesso externo de qualidade aos nossos servidores e 

prestadores de serviços, proteção atualmente incipiente, porém imprescindível para qualquer 

organização. 

 

4. O DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

4.1. Link de Internet 
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O presente objeto tem as seguintes características e especificações: 

4.1.1. O acesso ao serviço de conexão IP (Internet Protocol) dedicado que deverá estar implantado sobre um 

enlace determinado de 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps;  

4.1.2. A CONTRATADA deverá entregar fisicamente esse enlace à rede local do CONTRATANTE através de 

interface Gigabit Ethernet Full Duplex (1000Base-T, padrão IEEE 802.3ab) ou superior;  

4.1.3.  A conexão entre cada porta de comunicação WAN (Wide Area Network) de cada ECD (Equipamento de 

Comunicação de Dados) instalado pela CONTRATADA, integrante do acesso, e o backbone da 

CONTRATADA deverá ser exclusivo e dedicado para conexão IP de acesso à Internet; 

4.1.4. No caso de utilização de múltiplos links físicos, a CONTRATADA deverá garantir que a carga dos mesmos 

seja balanceada automaticamente de forma a obter-se a velocidade total adquirida; 

4.1.5. A CONTRATADA deverá se encarregar de prover o meio físico de interligação entre a sua rede e a rede do 

CONTRATANTE, atendendo aos parâmetros definidos nesta especificação, ficando este serviço sob sua 

inteira responsabilidade; 

4.1.6. Para o meio físico utilizado para a prestação do serviço serão aceitos fibra ótica como link principal e, como 

meio redundante/secundário, link de fibra ótica. 

4.1.6.1. A licitante deve possuir Pop’s (Pontos de Presença), isto é, ponto de acesso em que a licitante se 

conecta com à internet, em no mínimo 2 capitais nacionais, fora o ponto de acesso no Espírito 

Santo. 

4.1.6.2. A CONTRATADA deverá entregar dois links  A e B em rotas distintas sendo o meio físico de 

ambas em fibra ótica diferentes com dois ativos(equipamentos) diferentes conforme TR, que 

serão convergidos em um único concentrador (Ativo – Passivo) em Pop’s diferentes, que será 

responsável pelo recurso de balanceamento de carga e failover.  

4.1.6.3. A CONTRATADA deverá, conforme objeto desta TR, além dos demais componentes necessários 

para a sustentação dos serviços de acesso à internet, os fornecimentos, instalações e 

configurações dos equipamentos para as devidas comutações dos links. 

4.1.6.4. O concentrador deverá possuir os seguintes requisitos mínimos: 

4.1.6.4.1. Deve permitir failover e failback automático de links WAN para segurar continuidade de 

fluxo de tráfego. 

4.1.7. Os equipamentos que se mostrarem necessários para execução do objeto deste TR. deverão ser fornecidos 

pela CONTRATADA; 

4.1.8. A solução adotada pela CONTRATADA deverá atender a todas as normas técnicas exigidas pelos órgãos 

públicos competentes e responsáveis pela regulamentação, controle e fiscalização do meio físico, da 

conexão lógica, do tipo de transmissão, da velocidade de tráfego, da faixa de frequência e largura de banda 

utilizada; 

4.1.9. A administração do enlace será de responsabilidade da CONTRATADA. Caso a CONTRATADA não seja 

fornecedora do serviço de acesso local, deverá fazê-lo junto às operadoras de telecomunicações locais. 

Tanto a contratação dos enlaces como os chamados para manutenção em caso de falhas serão de 

responsabilidade exclusivamente da CONTRATADA; 

4.1.10. O circuito deverá ser instalado no CPD do Setor de Tecnologia de Informação da CMA; 

4.1.11. As mudanças para os novos endereços de IP’s deverão ser providenciados antecipadamente de forma 

programada para que os servidores da CMA, possam ser devidamente configurados mantendo o pleno 

funcionamento, sem quaisquer transtornos tornando o processo de instalação o mais transparente 

possível.  

4.1.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar toda a infraestrutura de telecomunicações (equipamentos e 

insumos) necessária à ativação e ao pleno funcionamento dos serviços contratados, sem custo adicional 

ao CONTRATANTE;  
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4.1.13. A prestação do serviço compreende a disponibilização, instalação, ativação, monitoramento e 

configuração do(s) equipamento(s) que compõem o acesso, sua segurança e outros que possibilitem a 

utilização do serviço objeto da presente contratação; 

4.1.14. A administração e manutenção desses equipamentos será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 

devendo obedecer aos níveis de qualidade e SLA exigidos na presente contratação; 

4.1.15. O backbone oferecido deverá, através de canais próprios e dedicados, interligar-se diretamente um ponto 

de troca de tráfego (PTT) na velocidade mínima 500Mbsp; 

4.1.16. O serviço IP dedicado a ser contratado deverá suportar aplicações TCP/IP (Transmission Control 

Protocol/Internet Protocol), tais como: HTTP, HTTPS, FTP (File Transfer Protocol), TELNET (TERminal 

NETwork), SMTP (Simple Mail Transfer Protocol), POP3 (Post Office Protocol version 3), LDAP (Lightweight 

Directory Access Protocol), e VPN, e tráfego de vídeo e voz sobre IP, no sentido para a Internet e vice-

versa;  

4.1.17. A CONTRATADA deverá fornecer um range de uma sub-rede com no mínimo 8 (seis) endereços IPV4 

válidos para a Rede Mundial, com 4 (dois) livres para uso pelo CONTRATANTE, a fim de permitir a conexão 

efetiva dos sistemas à Internet, e vice-versa, atendendo a todos os requisitos de segurança e de aplicações 

definidos para essa conexão; 

4.1.18. O link de acesso dedicado à internet deverá possuir dimensionamento correto para garantir a transmissão 

de dados de acordo com a velocidade contratada; 

4.1.19. Os equipamentos fornecidos deverão ser capazes de atender INTEGRALMENTE aos requisitos de 

qualidade e velocidade do link de comunicação de dados contratado; 

4.1.20. Sempre que houver lançamento de nova versão estável de sistema operacional e ou firmware que faça 

correções de segurança dos equipamentos fornecidos, a CONTRATADA deverá providenciar as devidas 

atualizações com prévia aprovação da CONTRATANTE; 

4.1.21. A CONTRATADA deverá prestar suporte na configuração e parametrização do servidor de DNS Primário 

implantado nas instalações do CONTRATANTE; 

4.1.22. Pela natureza corporativa da atividade do CONTRATANTE, o serviço, objeto do presente T.R., deverá 

propiciar segurança física dos dados. Entende-se por segurança física a proteção contra o acesso não 

autorizado ao link e dispositivos do Provedor responsáveis pelo transporte e encaminhamento dos dados; 

4.1.23. Em caso de alteração de endereço na prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá adotar todas as 

providências necessárias à implementação da mudança, de forma que o prazo máximo para interrupção 

seja de 4 (quatro) horas; 

4.1.24. O serviço e equipamentos devem ter suporte a roteamento estático e dinâmico; 

4.1.25. O acesso à internet dedicado deve ser full-duplex e simétrico, possuir velocidade mínima de 99% (noventa 

e nove por cento) da velocidade nominal, disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por 

semana, sem limite de horas e/ou tráfego de dados;  

4.1.26. SLA de disponibilidade mensal mínimo de 99,5% (noventa e nove virgula cinco por cento); 

4.1.27. Possuir taxa de perda de pacotes menor ou igual que 1% (um por cento); 

4.1.28. Garantia de desempenho com latência inferior a 80ms; 

4.1.29. Fornecer site web para monitoramento do consumo/trafego do acesso à internet dedicada; 

4.1.30. A CONTRATADA deverá viabilizar para o CONTRATANTE a aferição da velocidade dos links instalados 

durante a vigência contratual. Caso este requisito não seja atendido, a Contratada não poderá refutar os 

meios utilizados pelo CONTRATANTE para procedê-la (vide item 10.5 e o Caderno de Métricas no Anexo I) 

nem as potenciais consequências (não aceitação de link instalado, descontos no pagamento provenientes 

de descumprimento de acordos de nível de serviço e multas); 
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4.1.31. O acesso dedicado à Internet não pode possuir qualquer tipo de restrição de uso, seja de tempo (deve 

estar operacional 24h/dia, 7 dias/semana), seja de limite na quantidade de dados trafegados, seja pela 

restrição de tipo de dados em trânsito, porta lógica ou serviço; 

4.1.32. Todo e qualquer equipamento, acessório ou interface, ainda que não mencionados neste documento, 

porém, necessário à composição da solução ou necessário ao atendimento de qualquer funcionalidade ou 

configuração requerida neste Termo de Referência, deverá estar incluído na solução proposta, sem 

implicação de ônus adicionais para a CONTRATANTE; 

 

4.2. DO SUPORTE TÉCNICO 

 

4.2.1. Todos os equipamentos, softwares e recursos ofertados deverão ser fornecidos contemplando: 

4.2.1.1. O serviço de suporte técnico pelo período de vigência do contrato; 

4.2.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar Central de Atendimento acessada por um número único 

nacional não tarifado (0800) ou número local da cidade de Aracruz/ES e via internet, na 

modalidade 8x5 (09:00h às 17:00h); 

4.2.1.3. Os procedimentos de abertura e fechamento de chamado deverão ser informados, pela 

CONTRATADA a CMA através de meio eletrônico que possibilite auditoria independente da 

autorização da CONTRATADA. 

 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1. A realização dos serviços de instalação e/ou interligação do meio de acesso (last mile) e configurações de 

equipamentos instalados no CONTRATANTE deverão ocorrer, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, 

entre 8h e 17h, e, eventualmente, no período noturno, nos finais de semana e nos feriados, caso a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA, julguem necessário e conveniente, visando a celeridade dos serviços; 

5.2. Deverão ser executados todos os serviços necessários às instalações e configurações necessárias, sem 

nenhum custo adicional para o CONTRATANTE; 

5.3. A CONTRATADA deve recompor obras civis e pintura eventualmente afetadas quando da passagem dos 

cabos, mantendo o padrão local, excetuando-se os casos em que estas ocorrências sejam consequência de 

adaptações na infraestrutura necessária para passagem dos cabos, cuja responsabilidade será do 

CONTRATANTE; 

5.4. A CONTRATADA será responsável pela configuração dos equipamentos necessários para o correto 

funcionamento do link de acesso dedicado à Internet; 

 

6. DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

 

6.1. A violação de qualquer um dos níveis de serviço, definidos ao longo deste T.R., só poderá ser desconsiderada 

pela CONTRATANTE quando for decorrente de uma das seguintes ocorrências, descritas a seguir: 

6.1.1. Falha em algum equipamento de propriedade da CMA; 

6.1.2. Falha decorrente de procedimentos operacionais da CMA; 

6.1.3. Falha de qualquer equipamento da CONTRATADA que não possa ser corrigida por inacessibilidade causada 

pela CMA; 

6.2. O serviço deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, todos os dias do 

ano, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas 

devidamente informado ao CONTRATANTE; 
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6.3. Somente serão aceitas interrupções programadas quando as referidas manutenções e/ou ampliações 

exigirem tecnicamente alterações no(s) equipamento(s) responsável pela conexão com o CONTRATANTE; 

6.3.1. O equipamento responsável pelo gerenciamento dos link’s deverá detectar uma possível falha ou 

degradação em um deles e realizar a troca de tráfego do link principal para o link de backup 

automaticamente; 

6.3.2. O componente de comutação deverá mudar o canal de entrada e de saída automaticamente durante o 

processamento de falha do link principal para o link de backup, sem nenhuma interferência humana, 

mantendo o link de backup ativo até a normalidade do link principal; 

6.3.3. Em caso de falha do link principal, a comutação para o link backup, deverá ser alterada automaticamente 

sem perda de dados e, quaisquer falhas deverão ser transparentes para o usuário. 

6.3.4. Os reparos do link principal, por iniciativa e responsabilidade da CONTRATADA, não ultrapassará o tempo 

máximo de 06 (seis) horas; 

6.3.4.1. Não havendo condições técnicas para efetuar o reparo em tempo hábil constante do item 6.3.4 

a CONTRATADA deverá formalizar, junto a CONTRATANTE, pedido, devidamente justificado, para 

prorrogar o tempo de reparo; 

6.3.5. A disponibilidade do link de backup deverá ser igual ao estabelecido no item 6.7 deste TR; 

6.3.6. O link de backup deverá atender as demandas e os serviços requisitados normalmente, fazendo com que 

a ocorrência seja imperceptível na rotina dos usuários; 

6.3.7. Após o período de 06 seis horas de atividade do link de backup, o link principal de verá assumir todo o 

tráfego de dados automaticamente; 

6.3.8. O link principal deverá assumir todo o tráfego de dados, completamente, após a comutação, de modo 

transparente para os usuários, mantendo a estabilidade e a confiabilidade das informações; 

6.4. Quando o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis de comunicação não for atendido, deverá ser concedido 

desconto por interrupção; 

6.5. O serviço será considerado indisponível a partir do início de uma interrupção identificada pelo 

CONTRATANTE, devidamente registrada através de abertura do chamado na Central de Atendimento da 

CONTRATADA, até o restabelecimento do circuito às condições normais de operação com a respectiva 

constatação do CONTRATANTE através da autorização para o encerramento do chamado; 

6.6. Entende-se como condições normais de operação a estabilidade dos serviços prestados, sem a ocorrência 

de novas interrupções no curto prazo e a manutenção de todos os parâmetros de qualidade dentro dos 

níveis especificados; 

6.7. O Índice de Disponibilidade Mensal mínimo aceitável é de 99,5% (noventa e nove virgula cinco por cento); 

6.8. Para o cálculo do índice de disponibilidade, o “Tempo Total Mensal” será calculado a partir do total de dias 

da prestação do serviço vezes 1440 (mil quatrocentos e quarenta) minutos; 

6.9. No caso de links físicos múltiplos, a indisponibilidade de qualquer um dos links será considerada 

indisponibilidade do serviço como um todo, caracterizada pela limitação de uso do objeto contratado e 

consequente propagação dos efeitos da falha; 

6.10. Será considerada indisponibilidade quando ocorrer qualquer tipo de problema no ponto de acesso – enlaces 

e ECD's, ou no backbone - que impeça a transmissão ou a recepção de pacotes; 

6.11. Quando da ocorrência de períodos de indisponibilidade ou problemas com o serviço, o CONTRATANTE 

poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relatório em meio digital, através de correio eletrônico 

ou disponibilizar na Web, informando o dia, período de indisponibilidade, as causas do defeito e a solução 

adotada para sua total recuperação, com a devida identificação do ponto de acesso; 

6.12. Na eventualidade de falha de um equipamento fornecido pela CONTRATADA, a CONTRATADA deve sanar a 

referida falha através de manutenção e/ou substituição do equipamento em até 4 horas (via acesso remoto) 

e até 8 horas (em atendimento presencial) a partir do chamado de aviso da CONTRATANTE. Caso a 
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manutenção não seja efetuada dentro do período acordado, a CONTRATADA deverá fornecer o desconto 

equivalente a 1 dia de serviço ao CONTRATANTE a cada 4 horas adicionais de indisponibilidade; 

6.12.1. As solicitações de reparo ou defeitos na prestação de serviços devem ser atendidas em até 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas do recebimento da solicitação. 

 

7. DO SUPORTE DE SERVIÇOS 

 

7.1. Caberá à CONTRATADA gerenciar de forma proativa a rede de acesso à Internet, desde o backbone até a 

rede local do CONTRATANTE na interface Gigabit Ethernet, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 

por semana, garantindo os níveis de serviço contratados fim-a-fim, disponibilidade, percentual de descarte 

de pacotes e desempenho da rede contratada; 

7.2. A gerência inclui o fornecimento de uma Central de Atendimento, que também estará disponível 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, que fará o registro e acompanhamento dos chamados, 

resolução de problemas e esclarecimento de dúvidas; 

7.3. A Central de Atendimento da CONTRATADA deverá estar disponível para contato através de ligações 

telefônicas gratuitas (0800), e-mails, e outros maios de comunicação que não onere a CONTRATANTE, a 

serem realizadas pelos técnicos da CMA, sendo imprescindível que os funcionários de atendimento da 

CONTRATADA conheçam os serviços contratados e estejam aptos a dar as informações básicas sobre o 

serviço; 

7.4. A CONTRATADA se compromete a realizar as correções necessárias à reativação dos serviços. Entende-se 

por reativação dos serviços, a série de procedimentos destinados a recolocar estes serviços em seu perfeito 

estado de uso, de acordo com o item 5 deste T.R.; 

7.5.  A prestação de assistência técnica nas dependências do CONTRATANTE deverá ser feita por técnicos 

devidamente identificados; 

7.6. A assistência técnica de que trata o subitem 7.5 será prestada nos dias úteis, no horário de 8h às 17h, salvo 

os casos de interrupção total dos serviços, quando o ingresso às dependências do CONTRATANTE deverá ser 

realizado imediatamente, independentemente do horário citado, com a devida autorização da fiscalização 

contratual e administração da CMA. 

 

8. DA VISITA DE RECONHECIMENTO NÃO OBRIGATÓRIA  

 

8.1. É recomendável a vistoria nas dependências da Câmara Municipal de Aracruz, para aquisição de 

conhecimento necessário à elaboração da proposta comercial; 

8.2. A LICITANTE poderá vistoriar o local onde serão instalados os equipamentos objeto deste Termo de 

Referência, devendo verificar todos os seus aspectos qualitativos, bem como as condições necessárias para 

sua execução. A vistoria deverá ser acompanhada por servidor designado pelo Setor de Tecnologia da 

informação da CMA, devendo ser agendada pelo telefone (27) 3256-9456 ou (27) 3256-9463 de 09:00 às 

17:00; 

8.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, o LICITANTE vencedor não poderá alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como justificativa para se eximir das 

obrigações assumidas. Nesse caso, a LICITANTE interessada em participar da licitação que não fizer a vistoria, 

poderá declarar que se abstém de realizá-la, assumindo completa responsabilidade pelos imprevistos e 

problemas decorrentes do desconhecimento da realidade do parque de informática da CMA, em razão de 

sua não realização; 

 

9. DA VIGÊNCIA  
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9.1. O início da prestação do serviço se dará após o recebimento a autorização de serviço, obedecidas as cláusulas 

contratuais, tendo o seu término no prazo de 12 (doze) meses; 

9.2. A prestação de serviços executados de forma contínua, poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Câmara Municipal 

de Aracruz - CMA, limitada a quarenta e oito meses, em conformidade com o inciso IV, do artigo 57 da Lei 

nº 8.666/1993. 

 

10. DO LOCAL DE INSTALAÇÃO, PRAZOS E REGIME/CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

10.1. A instalação deverá ser realizada na sede CMA no Município de Aracruz, situada a Rua Professor Lobo, nº 

550, Centro, no CPD, de segunda a sexta-feira de 08:00 às 17:00, exceto nos feriados. 

10.2. O serviço objeto do presente T.R. será recebido das seguintes formas: 

10.2.1. Provisória, mediante termo de aceite, em até 5 (cinco) dias após concluída a instalação, configuração e 

ativação dos dispositivos com perfeito funcionamento dos serviços, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade. 

10.2.2. Definitiva, mediante termo de aceite, em até 10 (dez) dias a partir do recebimento provisório, após 

comprovação da perfeita execução do serviço prestado nos termos contratuais, posterior a verificação de 

sua conformidade por parte do Setor de Tecnologia de Informação da CMA. 

10.2.3. Os aceites provisório ou definitivo não modificam, restringem ou elidem a plena responsabilidade da 

CONTRATADA de prestar os serviços de acordo com as especificações, quantidades e condições 

estabelecidas, inclusive na proposta de preços, nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE 

venha a fazer em virtude de posterior constatação de serviço fora de especificação, garantido o devido 

reparo, sem custo adicional ao CONTRATANTE.  

10.3. A CONTRATADA deverá entregar o serviço objeto do presente T.R. no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos após o recebimento da autorização do serviço, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 

10.4. O serviço será aceito quando: 

10.4.1. A Central de Atendimento da CONTRATADA puder ser contatada pela Setor de Informática da CMA; 

10.4.2. Os números telefônicos do preposto forem disponibilizados à fiscalização contratual; 

10.4.3. O endereço IP da interface LAN (Gigabit Ethernet) for informado, juntamente como o range de IP's válidos; 

10.4.4. Houver sido estabelecida a conexão entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, e a CMA tiver acesso à 

Internet e vice-versa. 

10.5. Os seguintes procedimentos relacionados aos testes para aceitação dos links de acesso à Internet serão 

necessários: 

10.5.1. O aceite técnico do link instalado se dará por meio da aprovação dos seguintes testes pelo Contratante: 

10.5.1.1. Aferição, pela equipe da Contratada, da velocidade do link instalado, tanto para download 

quanto para upload, em conformidade com as especificações constantes neste T.R. O técnico de 

campo responsável pela instalação deverá acessar a ferramenta de medição de velocidade 

http://simet.nic.br/medidor/, por meio de computador ou notebook da própria Contratada, 

configurado com um dos endereços IP a serem fornecidos (vide item 10.4.3), gerar documento 

em formato PDF com o resultado da medição (impressão da tela com as informações) e 

encaminhar para o e-mail: ti@aracruz.es.leg.br. O procedimento deverá ser repetido para cada 

endereço IP fornecido; 

10.5.1.2. Verificação do desempenho, pela equipe técnica do Contratante, dos links instalados dentro 

dos padrões estabelecidos no acordo de nível de serviço; 
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10.6. Os serviços de implantação executados em desconformidade com o especificado neste T.R. ou em desacordo 

com as normas aplicáveis da ANATEL e/ou correlatas, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o 

caso, e a Contratada será obrigada a refazê-los no prazo estipulado pela Fiscalização, contado da data do 

recebimento de notificação escrita, necessariamente acompanhada do Termo de Recusa, sob pena de 

incorrer em atraso quanto ao prazo de execução. 

10.6.1. Essa notificação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja 

sanada. 

10.7. É facultado ao CONTRATANTE solicitar alteração de endereço do link instalado. A alteração do endereço 

ocorrerá sem ônus à CONTRATANTE, caso seja para um novo local em um raio de até 1 (um) Km da instalação 

atual; 

10.8. No caso de eventual alteração de endereço, a CONTRATADA poderá utilizar os mesmos equipamentos do 

link em uso (modem, roteador, etc.), no entanto, isso não poderá implicar no atraso da instalação no novo 

endereço; 

10.9. Para eventual alteração no endereço de instalação, a CONTRATADA terá 15 (quinze) dias para se pronunciar 

tempestivamente quanto a necessidade de execução de projeto de expansão da rede após a solicitação 

formal de alteração de endereço de link de acesso à internet encaminhado pelo CONTRATANTE para a 

CONTRATADA. 

10.9.1. 30 dias corridos será a data limite para a alteração de endereço de link que não requer projeto de 

expansão da rede da Contratada estar efetivada (incluindo testes de aceitação). 

10.9.2. 60 dias corridos será a data limite para a alteração de endereço do link efetivada, caso a Contratada tenha 

informado, dentro do prazo estabelecido (D + 15 dias), a necessidade de execução de projeto de expansão 

de sua rede (incluindo testes de aceitação). 

 

11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

11.1. Compete à CONTRATADA: 

 

11.1.1. Manter equipe especializada disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana; 

11.1.2. Efetuar de imediato o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou 

comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços; 

11.1.3. Respeitar todas as regras, disposições, condições e determinações pertinentes aos serviços a serem 

prestados; 

11.1.4. Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, 

correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: deslocamento de técnicos, 

diárias, hospedagem, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e 

documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de 

indenizar todos e quaisquer danos/prejuízos causados à CONTRATADA ou a terceiros, voluntária ou 

involuntariamente, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados ou prepostos, durante 

e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando imediata reparação dos 

danos ou prejuízos impostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive, se houver, despesas com custas 

judiciais e honorários advocatícios; 

11.1.5. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua 

conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual 

– EPI para seus empregados e, eventualmente, da subcontratada; 

11.1.6. Determinar que seus empregados e subcontratados trajem uniforme ou crachá de identificação enquanto 

permanecerem nas dependências do CONTRATANTE; 
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11.1.7. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 

às reclamações formuladas;  

11.1.8. Prover, configurar e ativar os equipamentos necessários à prestação do serviço, atendendo integralmente 

às características e às necessidades do Contratante, e prover e responsabilizar-se por todo meio de 

transmissão, conexões, materiais e equipamentos, acessórios e mão-de-obra necessários para o seu bom 

funcionamento; 

11.1.9. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo 

ou substituindo, às suas expensas, as partes do objeto da presente contratação em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços; 

11.1.10. Substituir os equipamentos de sua propriedade, sempre que seja necessário; 

11.1.11. Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 

conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993, bem como assegurar os direitos e 

cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentações da ANATEL e às recomendações 

aceitas pela boa técnica; 

11.1.12. Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, 

além de atender prontamente quaisquer exigências da CMA inerentes ao objeto dentro dos padrões de 

qualidade exigidos; 

11.1.13. Atender de imediato às solicitações conforme item 6 deste T.R., corrigindo qualquer ocorrência de 

interrupção ou mau desempenho na prestação dos serviços contratados, devendo considerar os Acordos 

de Níveis de Serviço estabelecidos neste Termo de Referência;  

11.1.14. Toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao contrato será devidamente registrada 

e comunicada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades ou deficiências 

apontadas, sendo de inteira responsabilidade desta, o refazimento ou a execução de serviços necessários 

visando a sua adequação ao exigido. A falta da comunicação não exime a CONTRATADA de qualquer 

responsabilidade acerca de eventuais interrupções ou falhas nos serviços contratados e sua eventual 

solução; 

11.1.15. Designar, na data de assinatura do contrato, à fiscalização, um profissional da CONTRATADA (art. 

68, da Lei 8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportará diretamente ao Fiscal do 

Contrato para acompanhar e responder pela execução do contrato, atuando como preposto; 

11.1.16. Qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, deverá ser imediatamente 

comunicada ao CONTRATANTE;  

11.1.17. Executar os serviços com observância das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao 

caso, com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário; 

11.1.18. Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento. 

11.1.19. Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e 

qualquer documentação gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do 

CONTRATANTE. 

11.1.20. Acompanhar, analisar e responder a quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, 

bem como zelar pela integridade da comunicação. 

11.1.21. Efetuar monitoramento da sua infraestrutura a fim de identificar problemas de funcionamento no 

ambiente instalado, antecipar e prevenir a ocorrência de descontinuidade dos serviços contratados, 

fornecer suporte técnico e soluções junto ao CONTRATANTE garantindo o padrão de qualidade; 

 

11.2. Compete ao CONTRATANTE: 
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11.2.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA e suas prestadoras de serviço às dependências do 

CONTRATANTE para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário;  

11.2.2. Prover a climatização e alimentação de energia, além de local e instalações adequadas para que a 

CONTRATADA possa acondicionar o(s) seu(s) equipamento(s), cabendo a esta a disponibilização de todas 

as demais infraestruturas necessárias à prestação do serviço descrito na presente especificação; 

11.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos relevantes à prestação do serviço que venham a ser 

solicitadas pela CONTRATADA; 

11.2.4. Documentar as ocorrências que comprometam a prestação dos serviços, comunicando-as imediatamente 

à CONTRATADA;  

11.2.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade 

da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela 

Administração, não devem ser interrompidos;  

11.2.6. Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto ao acompanhamento 

e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação 

de sanções; 

11.2.7. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições 

estabelecidas no Contrato, Edital de Licitação e no presente Termo de Referência. 

 

12. DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 

12.1. Os serviços serão acompanhados pelo FISCAL, nos termos do artigo 67 da Lei n. 8.666/93. 

12.1.1. O FISCAL registrará as falhas detectadas e comunicará as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, requeiram medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

12.1.2. O GESTOR ou FISCAL poderá, a qualquer tempo, exigir a paralisação dos serviços ou o imediato 

afastamento de profissionais cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados 

prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do CONTRATANTE ou ao interesse dos serviços, 

sem que seja necessário declarar os motivos de tal exigência. 

12.2. A CONTRATADA deverá designar, antes do início dos serviços, um SUPERVISOR, nos termos do art. 68 da Lei 

8.666/93. 

12.2.1. O SUPERVISOR atenderá a equipe de TI da CMA sempre que solicitado, devendo informar por escrito um 

número de telefone celular para contato emergencial. 

12.2.1.1. Essa correspondência poderá ser enviada a equipe de TI da CMA por intermédio de correio 

eletrônico (e-mail: ti@aracruz.es.leg.br ou outro a ser informado oportunamente);  

12.2.1.2. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter permanentemente 

atualizado o endereço e os números de telefone para contatos. 

12.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta contratação, sob os aspectos quantitativos e valores; 

12.4. Atestar a nota fiscal quanto a cobrança dos serviços e situação das certidões da CONTRATADA; 

 

13. DO PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento do preço pactuado será efetua em até 30 (trinta) dias após a aceitação dos serviços faturados, 

devendo a contratada proceder à abertura de um processo de solicitação de pagamento no protocolo 

localizado na Rua Professor Lobo, nº 550, Centro - Aracruz – ES – Câmara de Aracruz, ou pelo e-mail: 

nf@aracruz.es.gov.br, encaminhando a nota fiscal/fatura para pagamento, que ocorrerá de acordo com as 

normas legais vigentes no país, nos termos do artigo 40, inciso XIV, alínea 'a, b e c' da lei 8.666/93. 

 

mailto:nf@aracruz.es.gov.br
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13.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

 

VM = VF x 0,33 x ND 

           100 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira, 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso, 

ND = Número de dias em atraso 

 

13.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a execução dos serviços solicitados, imediatamente 

com a atestação por parte do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

mediante a apresentação à CMA, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal 

após visado, será encaminhado para processamento e pagamento. 

13.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à 

contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data 

de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido.  

13.5. A Câmara Municipal de Aracruz poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual.  

13.6. O pagamento da Nota Fiscal ou equivalente somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo 

expressamente vedada à CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou 

de terceiros. 

13.7. Os pagamentos somente serão efetuados mediante os serviços efetivamente realizados pela Contratada e 

aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

13.7.1. Apresentação do número da conta bancária do titular (CONTRATADA) que se efetuará o depósito ou 

crédito. 

13.7.2. Para as empresas optantes pelo Simples Nacional apresentar guia “DAS” devidamente paga acompanhada 

da Declaração de Empresa optante pelo Simples Nacional e Simples Nacional – Consulta Optante; 

13.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou em razão de 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência. 

13.9. Caso a proposta vencedora seja advinda de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser 

apresentada a devida comprovação de regularidade fiscal em dia para assinatura do contrato, em 

conformidade com os artigos 43 e 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

13.9.1. A comprovação de regularidade fiscal faz-se exigida neste momento para efeito de assinatura do contrato. 

Com a apresentação da documentação correta, com a evidência de pagamento de débito e com as 

certidões necessárias, negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, caso necessite de 

atualização. 

13.9.2. A não regularização da documentação neste momento de assinatura, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV da Lei 8.666/1993. Sendo facultado à 

Câmara Municipal de Aracruz - CMA a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

13.10. A critério da Câmara Municipal de Aracruz - CMA poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 

valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

14. DA ENTREGA DO OBJETO  
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14.1. A prestação dos serviços objeto desta licitação se dará na forma de execução indireta, sob o regime de 

empreitada por MENOR PREÇO UNITÁRIO DE Mbps OFERTADO. 

 

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

15.1. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade Técnica da empresa licitante para execução de 

serviços, compatíveis com o objeto desta licitação em quantitativo, prazo e característica, fornecido por 

pessoa jurídica de Direito Público ou Privado. 

15.2. A licitante deve possuir registro de AS (Sistema Autônomo) nas organizações internacionais de registro, tais 

como ARIN (American Registry for INTERNET Number) e LACNIC (Registro de endereçamento de INTERNET 

para América Latina e Caribe). A CONTRATADA deverá apresentar documentos das organizações 

internacionais de registro comprovem o registro de AS (Sistema Autônomo) requerido. 

15.3. A licitante deve possuir conexão direta, própria, com redundância e em operação a pelo menos 2(dois) 

Sistemas Autônomos nos Estados Unidos da América (EUA). 

15.4. A banda disponível nas conexões dos ITENS 4.1.6.2 e 15.3 devem ser suficientes para comportar o tráfego 

demandado em qualquer ano pela LICITANTE, conforme velocidade descrita no Termo de Referência, sem 

que haja saturação destes enlaces da LICITANTE. 

15.5. A comprovação dos ITENS 4.1.6.1, 4.1.6.2, 15.3 e 15.4 deverá ser feita por meio de apresentação de 

documentação específica, devidamente assinada, carimbada e em papel timbrado a partir da qual reste clara 

a aderência do serviço a ser prestado pela proponente aos requisitos abordados neste item. 

15.6. A LICITANTE deverá possuir termo de autorização expedido pela Anatel para prestação de serviço de rede 

de transportes de telecomunicações – SRTT ou para prestação de serviços de comunicação multimídia – 

SCM; 

 

16. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

16.1. As informações e os esclarecimentos serão prestados aos interessados na sede desta Casa de Leis, situada 

na Rua Professor Lobo, nº 550 – Centro – Aracruz/ES, no horário de 09h00 às 17h00, de segunda a sexta-

feira, com o responsável pelo TI. 

 

17.  DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

17.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do(s) produto(s), 
sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
 

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo 
para a CMA; 
 
b) MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), 
incidente sobre o valor global da contratação, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para a entrega 
do(s)produto(s), que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor 
da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 
 
c) MULTA POR INADIMPLEMENTO - 2,0% (dois por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pelo 
atraso superior a 30 (trinta) dias ou recusa em fornecer os produtos, aplicada cumulativamente com a multa 
estabelecida no item anterior; 
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d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com a CMA, pelo prazo de até 2 
(dois) anos, no caso de recusa quanto ao fornecimento dos produtos; 
 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática 
de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da contratação, tais como conluio, fraude, 
adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa, por um período de até 2 (dois) anos. 

 
17.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993; 
 
17.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela CMA após a devida notificação e o transcurso do prazo 
estabelecido para a defesa prévia; 
 
17.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, 
o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
17.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993; 
 
17.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente da CMA, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
 

18. DA RESCISÃO 

 

18.1. O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato por parte da Contratada 

assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue 

diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, sem prejuízo do disposto na Cláusula Oitava. 

18.2. Ficará o presente contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 

nos seguintes casos: 

18.3. Atraso injustificado, a juízo do Contratante, na prestação do serviço contratado; 

18.4. Paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação ao Contratante; 

18.5. Subcontratação do objeto deste contrato, associação da Contratada com outrem, cessão ou transferência 

total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução do presente contrato, 

sem a prévia e expressa autorização do Contratante. 

18.6. Desatendimento das determinações da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução deste 

contrato, assim como a de seus superiores; 

18.7. Cometimento reiterado de falhas na execução do contrato, anotadas pela fiscalização do Contratante; 

18.8. Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

18.9. Dissolução da empresa; 

18.10. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do Contratante, 

prejudique a execução deste contrato; 

18.11. Razões de relevante interesse público e amplo conhecimento; 

18.12. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste 

contrato; 

18.13. Por quaisquer das causas previstas nos incisos XIV, XV e XVI do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

 

CADERNO DE MÉTRICAS 

 



Câmara Municipal de Aracruz   
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Pregão Presencial nº. 009/2019 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 – CNPJ: 39.616.891/0001-40 – 

E- mail: pregao@aracruz.es.leg.br – Site: www.aracruz.es.leg.br 

34 

Pág. 

______ 

______ 

CMA 

INDICADOR: DISPONIBILIDADE DO ENLACE 

Descrição do Indicador 
Percentual de tempo, durante o período do mês de operação, em que o enlace 

(incluindo o CPE) permanece em condições normais de funcionamento. 

Fórmula de Cálculo 

VD = (VmenLink ÷ Ttotal_disp) × (PI – To) 

Onde: 

VD = valor do desconto a ser aplicado. 

VmenLink = valor da mensalidade do link. 

Ttotal_disp = tempo total possível de disponibilidade de um link no respectivo 

mês de aferição, em minutos (varia de acordo com a quantidade de dias do 

mês). 

PI = somatório dos períodos de inoperância do link, em minutos. 

To = tempo de tolerância para casos de inoperância do link, 

em minutos, calculado da seguinte forma: 

To = Ttotal_disp × (1 – 0,995) 

Onde: 

0,995 equivale ao limiar de qualidade de 99,5%, ou seja, o tempo mínimo aceito 

para que o serviço esteja totalmente disponível. No caso de inoperância 

reincidente em período inferior a 2 (duas) horas, contado a partir do 

restabelecimento do enlace da última inoperância, considerar-se-á como 

tempo de indisponibilidade do enlace o início da primeira até o final da última 

inoperância, quando o enlace estiver totalmente operacional. Os tempos de 

inoperância serão contados a partir de uma interrupção, identificada e 

registrada pela Contratada no sistema de abertura de chamados, ou pelo 

Contratante por meio de ferramentas de monitoramento, até o 

restabelecimento do serviço às condições normais de operação. Também serão 

contados como inoperância os tempos de indisponibilidade computados pela 

violação do limiar de funcionalidade dos indicadores Retardo de rede e Perda 

de Pacotes. 

Nos casos em que houver discrepância entre as aferições dos sistemas, será 

analisada a situação pela Fiscalização do Contrato. 

Somente serão desconsiderados os tempos de inoperância causados por 

manutenções programadas com a prévia anuência do Contratante, bem como 

os casos fortuitos, de força maior, devidamente comprovados. 

Periodicidade de Aferição Sob demanda, com apresentação de relatório do intervalo solicitado.  

Limiar de Qualidade Disponibilidade mensal mínima (em %): 99,5%.  

Pontos de Controle 

A Contratada deverá realizar, por meio da sua solução de gerenciamento, a 

coleta e o armazenamento de informações a respeito dos enlaces pelo tempo 

de duração do contrato. 

O Contratante poderá efetuar aferição dos valores deste indicador por meio de 

ferramenta de monitoramento/medição interna, bem como por ferramentas 

externas como o Sistema de Medição de Tráfego Internet (http://simet.nic.br/) 

ou outra homologada pela Anatel para efeito de aceite de link após a instalação 

ou alteração de endereço e acompanhamento durante o seu uso. 

Relatórios de Níveis de 

Serviço 

A Contratada deverá disponibilizar mensalmente junto a nota fiscal ao 

Contratante, relatórios, impressos ou em PDF, com os índices apurados, 
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totalizados e apresentados mensalmente pelos enlaces. Nos relatórios citados 

deverão ser apresentados (em minutos): o tempo de indisponibilidade, o 

tempo de interrupções programadas e o tempo de interrupções de 

responsabilidade do Contratante. 

A Contratada deverá disponibilizar, quando demandada pelo Contratante, 

relatório detalhando os tempos de falhas (com hora de início e fim da 

inoperância), minutos excedentes ao prazo máximo para reparo e 

disponibilidade no período (mês) e motivo(s) da(s) indisponibilidade(s) 

apurada(s). 

 

INDICADOR: RETARDO DE REDE 

Descrição do Indicador 

Entende-se como retardo da rede o tempo gasto entre a transmissão do 

primeiro bit de um pacote até a recepção do último bit do mesmo pacote, em 

apenas um dos sentidos da transmissão de dados.  

Fórmula de Cálculo 

A apuração do retardo na rede do Contratante será efetuada com o envio de 

pacotes ICMP de tamanho fixo de 32 octetos de dados, originados em um 

terminal do Contratante e destinado a um terminal da Contratada, retornando 

à origem onde será realizada a medição do tempo de resposta destes pacotes. 

Como o tempo de resposta compreende a ida e a volta do pacote, o tempo de 

retardo será considerado como o tempo de resposta dividido por dois. 

Retardo = Tempo de Resposta ÷ 2 

Onde: 

Retardo = medida do retardo 

Tempo de Resposta = tempo de resposta de um pacote 

ICMP (RTT) 

O tempo de resposta limite a ser aguardado para cada pacote deverá ser de 5 

segundos. Valores superiores a este tempo serão considerados timeout. 

Portanto, na ocorrência de timeout, deverá ser considerado como tempo de 

resposta o valor de 6 segundos. 

Cada medida deverá ser realizada através do envio de uma série de 4 pacotes 

ICMP por vez. O valor instantâneo do retardo referente a uma medida será igual 

à média aritmética dos quatro valores dos tempos de resposta referentes à 

série de pacotes ICMP enviados, dividida por dois, pois será considerado o 

retardo apenas em um dos sentidos da comunicação. 

Valor da Medida = ƩRetardo ÷ 2 

Onde: 

Valor da Medida = valor instantâneo de uma medida de 4 pacotes 

Retardo = retardo de um pacote 

Os intervalos de observação deverão ser de 5 minutos durante o intervalo de 

tempo demandado pelo Contratante. 

Todos os resultados obtidos através das medições deverão ser disponibilizados 

e considerados no indicador diário de retardo. 

Para garantir a validade das medidas, a Contratada poderá configurar os 

roteadores da rede (nível 3 da camada OSI) para tratarem os pacotes ICMP com 

prioridade, porém nunca superior ao restante do tráfego. 
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Os valores das médias diárias das medidas deverão ser inferiores ao valor 

estabelecido para o retardo máximo permitido (limiar de qualidade). 

Periodicidade de Aferição 

Sob demanda, com apresentação de relatório do intervalo solicitado. 

Independentemente da periodicidade de aferição, este indicador deverá ser 

constantemente monitorado. 

 

Limiar de Qualidade Retardo máximo permitido de 80 ms. 

Pontos de Controle 

Medições a serem realizadas pela Contratada, permitindo auditoria pelo 

Contratante para aferição dos valores deste indicador por meio de 

ferramenta de monitoramento/medição interna, bem como por ferramentas 

externas como o Sistema de Medição de Tráfego Internet 

(http://simet.nic.br/) ou outra homologada pela Anatel para efeito de aceite 

de link após a instalação ou alteração de endereço e acompanhamento 

durante o seu uso.  

Relatórios de Níveis de 

Serviço 

Os relatórios deverão fornecer os valores medidos nos intervalos de tempo 

solicitados e as médias de retardo, que espelhem todas as 

condições/medidas/resultados da fórmula de cálculo. 

A Contratada deverá apresentar na ferramenta web relatórios com os valores 

de Retardo para medição realizada, com a finalidade de acompanhamento, 

averiguação ou auditoria. 

Limiar de Funcionalidade 
Um enlace será considerado indisponível sempre que o tempo de retardo da 

rede for superior a 2000ms. 

 

INDICADOR: PERDA DE PACOTES  

Descrição do Indicador 

Representa a quantidade de pacotes perdidos fim a fim. É medida em 

percentual tomando como referência o volume total de pacotes que 

alcançaram o destino (medido na interface LAN do CPE do terminal de 

destino) dentre o volume total de pacotes transmitidos (medido na 

interface LAN do CPE do terminal de origem)  

Fórmula de Cálculo 

TPP = (NPorigem – NPdestino) ÷ NPorigem × 100 

Onde: 

TPP = Taxa de Perda de Pacotes (em %) NPorigem = Número de pacotes na 

origem 

NPdestino = Número de pacotes no destino 

Periodicidade de Aferição 

A Contratada deverá avaliar a medida do percentual de perda de pacotes 

em intervalos de 5 minutos.  

Independentemente da periodicidade de aferição, este indicador deverá ser 

constantemente monitorado.  

Limiar de Qualidade Menor ou igual a 1% 

Pontos de Controle 

Medições a serem realizadas pela Contratada, permitindo auditoria pelo 

Contratante para aferição dos valores deste indicador por meio de 

ferramenta de monitoramento/medição interna, bem como por 

ferramentas externas como o Sistema de Medição de Tráfego Internet 

(http://simet.nic.br/) ou outra homologada pela Anatel para efeito de aceite 
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de link após a instalação ou alteração de endereço e acompanhamento 

durante o seu uso.  

 

Relatórios de Níveis de 

Serviço 

A Contratada deverá disponibilizar, em sua ferramenta web, relatórios com 

os valores das medições solicitadas, referentes ao percentual de perda de 

pacotes.  

Limiar de Funcionalidade 
O enlace será considerado indisponível sempre que a taxa de perda de 

pacotes for superior a 5%.  
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                             ANEXO III 
 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 000/2019 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000/2019. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 000 /2019. 
INTERESSADA: Câmara Municipal de Aracruz 

 
 

Aos___________ do mês de ___________ do ano de dois mil e ____________, na sede da Câmara Municipal, na Rua 
Professor Lobo, nº. 550, Centro, Aracruz/ES, o MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
39.616.891/0001-40, doravante denominado CONTRATANTE, devidamente representado pelo Presidente da Câmara, 
Sr.................................................., nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, portador da CI nº. _________ e do 
CPF nº. ____________doravante denominado GERENCIADOR, considerando o disposto na Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente na Lei n°8.666/1993, Ato Legislativo nº. 2.149 de 07/05/2013, nos Decretos n° 3.555/2000 e 
7.892/2013 e nas demais normas legais correlatas, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Presencial para Registro de Preços n° 000/2019, Processo Administrativo n° 000/2019. 
 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para eventual contratação dos itens a seguir elencados, tendo sido, os referidos preços 
oferecidos pela empresa ____________________________________ inscrito no CNPJ sob o nº 
__________________________, com sede na ________________________________ aqui representada pelo(a) 
Senhor(a) _________________________________ (qualificação), cuja a proposta foi classificada em 1º (primeiro) 
lugar no certame para o item 01. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços Contratação de pessoa jurídica, por meio de Registro de Preços, 
especializada em Serviços de Telecomunicações para acesso corporativo à internet, de forma síncrona e dedicada, 
com velocidade de no mínimo 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, 
durante 7 (sete) dias da semana, envolvendo instalação, manutenção e suporte, com fornecimento de materiais e 
equipamentos, para atendimento à rede da Câmara Municipal da Aracruz, conforme especificações constantes do 
Anexo I - Formulário "Especificações e Cotação de Preços" e Anexo II - Termo e Referência, do edital de Pregão 
Presencial nº. 009/2019, parte integrante desta Ata, para todos os efeitos, independente de transcrição; 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

VELOCIDADES 

75 Mbps  

125 Mbps 

150 Mbps 

1.2 - A Contratada será responsável pelo serviço prestado, objeto deste instrumento contratual, pelo menor preço 
proposto e aceito pelo Contratante; 

1.3 - A Contratada deverá observar rigorosamente as instruções da Câmara competentes no que tange ao controle 
dos serviços ofertados; 

1.4. A Existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir.  
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1.5. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de fornecimento do Gerenciador e ao 
cumprimento de todas as condições estabelecidas, sujeitando-se as penalidades cabíveis em caso de 
descumprimentos das cláusulas deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 

2.1 - O pagamento da importância relativa à prestação do serviço correrá por conta de Dotação Orçamentária própria, 
já consignada no vigente orçamento, assim discriminado: 
 

00000018  CÓDIGO REDUZIDO 

001000 CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

2154 ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

3339039000000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

3.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ é o órgão Gerenciador, cabendo-lhe o controle e administração deste registro 
de preços, nos termos do artigo 5º do Decreto nº 7.892/2013;  

3.2. Não há órgãos participantes desta Ata de Registro de Preços;  

3.3. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada por qualquer órgão da administração 
pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante a consulta e anuência do Gerenciador, que indicará 
os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação;  

3.4. Caberá ao Beneficiário, observada as condições estabelecidas, optar pela aceitação ou do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas;  

3.5. As aquisições adicionais a que se refere a clausula acima, não poderão exceder por órgão ou entidade, a 100% 
(cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nesta ARP; 

3.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo 
do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;  

3.7. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observado a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando a ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLAUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  

4.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços, como se nela estivessem transcritos: o edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2019, seus anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado do dia posterior à data de sua 
publicação no Diário Oficial.  
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5.2. O prazo para assinatura da Ata é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação para esse fim. 

CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

6.1. A presente Ata rege-se por toda a legislação aplicável à espécie, e ainda pelas disposições que complementarem 
cujas normas são consideradas desde já como integrantes do presente Termo, em especial a Lei nº. 8.666/93 e o Ato 
Legislativo nº. 2.149 de 07/05/2013. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em sujeitar-se 
às estipulações, sistemas de penalidade e demais regras delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas 
no presente instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Os preços, as quantidades e as especificações dos produtos registrados na presente Ata encontram-se transcritos 
na Proposta Comercial e aceitos pela empresa quando de sua participação no procedimento licitatório.  

7.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: 
transportes, tributos de qualquer natureza (inclusive ICMS e/ou DESONERAÇÃO) e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;  

7.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir 
facultada à realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses 
previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a 
preferência de Fornecimento em igualdade de condições;  

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação de penalidade, se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  

II - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, conforme Ato Legislativo nº. 2.149 de 
07/05/2013. 

CLÁUSULA OITAVA – DA CONVOCAÇÃO  

8.1. A critério da Câmara Municipal de Aracruz, obedecida à ordem de classificação, convocará o(s) licitante(s) 
vencedor (es), cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na Ata de Registro de Preços, para retirar(em) a Autorização 
de Fornecimento e/ou Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
convocação, estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva Ata.  

8.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, 
podendo a Administração promover a contratação de acordo com suas necessidades.  

8.3. A Câmara Municipal de Aracruz não está obrigada, durante o prazo de validade do registro de preços a firmar as 
contratações que dele poderão advir, podendo realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando 
assegurado ao(s) beneficiário(s) do registro objeto desta Ata a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições.  
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8.4. O direito de preferência de que trata o subitem anterior, poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando 
a Câmara Municipal de Aracruz, após realizada a licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou menor 
que o registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor da Ata em baixar o preço registrado, igualando ou 
tornando–o menor que o obtido em referida licitação. 

CLÁUSULA NONA – DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 preços a ser pago coincidem com o registrado na tabela abaixo, sendo que nele estão inclusos todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inerentes à prestação dos serviços referente aos itens abaixo: 
 

VELOCIDADES UND QUANT DE LINKS VALOR UNITÁRIO POR MBPS  VALOR TOTAL POR MBPS 

75 Mbps Mbps  01   

125 Mbps Mbps  01   

150 Mbps Mbps  01   

9.1. O valor da presente Ata é de R$ ____(___), conforme definido na proposta apresentada.  

9.2. No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transporte, taxas impostos, tributos, encargos 
sociais, seguros, licenças e todos os demais custos relacionados à prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

10.1. O pagamento dar-se-á nos termos do Anexo II (Termo de Referência) e IV deste instrumento convocatório 
(Minuta de Contrato). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

11.1. Para garantir o fiel cumprimento do Contrato, as obrigações da Contratada dar-se-ão nos termos do Anexo IV 
desse instrumento convocatório (Minuta do Contrato). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

12.1. Para garantir o fiel cumprimento do Contrato, as obrigações da Contratante dar-se-ão nos termos do Anexo IV 
desse instrumento convocatório (Minuta do Contrato). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
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13.1. No caso de descumprimento das condições estabelecidas por parte da CONTRATADA, ou o fizer fora das 
especificações e/ou condições avençadas, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato e aplicar as disposições 
contidas no Capítulo III, da Seção V da Lei nº 8.666/1993.  

13.2. Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, são assegurados a Câmara Municipal de Aracruz os direitos 
previstos no artigo 80 da Lei nº 8.666/1993.  

13.3. No interesse da Câmara da Municipal de Aracruz a prestação dos serviços poderá ser suprimida ou aumentada 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial, facultada a supressão além desse limite, por acordo 
entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 

14.1 Conforme Anexo II (Termo de Referência) e Anexo IV (Minuta de Contrato). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. A Câmara Municipal de Aracruz gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços 
de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na Ata.  

15.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média 
daqueles apurados pela Câmara Municipal de Aracruz, por intermédio da CMA gerenciador do registro de preços.  

15.3. Quando o preço inicialmente registrado se tornar superior ao preço médio praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador solicitará ao detentor da Ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma 
a adequá-lo aos níveis definidos nos termos do subitem anterior.  

15.3.1 Caso seja frustrada a negociação, o Fornecedor detentor da ata será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades.  

15.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento e, 
sem aplicação da penalidade, se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
15.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento do item, ou mesmo 
a revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
conforme Ato Legislativo nº. 2.149 de 07/05/2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

16.1. O detentor da Ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado quando:  

a) não cumprir as obrigações da presente Ata;  
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;  
c) não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar superior aos praticados no mercado;  
d) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.  
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e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993 ou 
no artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 17de julho de 2002.  

16.2. O detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovado e aceito pela CMS;  

16.3. A(s) solicitação (ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s) preço(s) 
registrado(s) deverá (ão) ser (em) formulada(s) e protocoladas junto ao Protocolo da CMA, que terá no mínimo, 30 
(trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não sendo facultado ao fornecedor suspender o 
fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de cancelamento;  

16.4. Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s) fornecedor 
(es), o registro do preço será automaticamente cancelado, e a empresa dispensada do(s) compromisso(s) assumido(s);  

16.5. Caso a administração emita parecer desfavorável ao cancelamento, caberá à empresa manter o(s) 
compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS  

17.1. Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109 da Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE DA ATA 

18.1 – O(s) preço(s), a(s) quantidade(s), o(s) detentor(es) da Ata e a(s) especificação(ões) do objeto, assim como as 
eventuais alterações da presente Ata, serão publicadas na imprensa oficial, em conformidade com o disposto nos 
termos do Art. 61 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento Fica eleito o Foro da Comarca de Aracruz 
- ES, por mais privilegiado que outros sejam. 

19.2 - E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 
 
Aracruz - ES, ........de ................. de 2019. 
 
 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE ARACRUZ 
CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 
CONTRATANTE 

 
 [Inserir razão social da empresa]  

[Inserir nome do representante da empresa] 
 (CONTRATADA) 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº. 000/2019 

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARACRUZ/ES E 
A .............................................................
.....................: 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ - ES, inscrito no CNPJ sob o nº. 39.616.891/0001-40, com sede na Rua Professor Lobo, 
nº. 550, Centro, Aracruz - ES, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Presidente o senhor 
________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, residente _________________, portador do CPF nº. 
____________ e da CI nº. ___________, e a Empresa ....................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº. ..................................................., estabelecida na ..............................................................................., 
doravante denominada CONTRATADA, representada pelo, Sr. ........................................., portador do CPF 
nº .............................. e da CI nº ................................., brasileiros, divorciado, comerciante, residentes na 
Rua ............................................, nº ..........., Bairro ........................, Aracruz-ES, celebram o presente instrumento de acordo 
com a Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Ato Legislativo nº. 2.149 de 07/05/2013, Leis Complementares nº 
123/2006 e nº 147/2014 e Lei nº 8.666/1993 e alterações, em conformidade com o PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
000/2019, PREGÃO PRESENCIAL Nº 000/2019 e ATA DE RESGITRO DE PREÇOS Nº ____/2019, em que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
O objeto do presente contrato Contratação de pessoa jurídica, por meio de Registro de Preços, especializada em 
Serviços de Telecomunicações para acesso corporativo à internet, de forma síncrona e dedicada, com velocidade de 
no mínimo 75Mbps, 125 Mbps e 150Mbps com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias 
da semana, envolvendo instalação, manutenção e suporte, com fornecimento de materiais e equipamentos, para 
atendimento à rede da Câmara Municipal da Aracruz. 
 
 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

VELOCIDADES 

75 Mbps 

125 Mbps 

150 Mbps 

 
1.2. De acordo com as especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência - do edital, que deverá ser parte 
integrante deste Contrato para sua efetivação.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  
 
2.1. Integram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos: o edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 
002/2019, seus anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
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3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciado após a emissão da Nota de Empenho, do 
recebimento da Ordem de Prestação de Serviços e de sua assinatura, observado o disposto no artigo 57 da Lei nº 
8.666/1993.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - O pagamento da importância relativa à aquisição dos equipamentos correrá por conta de Dotação Orçamentária 
própria, já consignada no vigente orçamento, assim discriminado: 
 

00000018  CÓDIGO REDUZIDO 

001000 CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

2154 ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

3339039000000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

4.2. Em caso de prorrogação do contrato, deve ser consignado em orçamentos futuros. 

CLÁUSULA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

5.1. O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, Ato Legislativo 
nº. 2.149 de 07/05/2013, Leis Complementares nº 123/2006 e nº 147/2014 e da Lei nº 8.666/1993, suas alterações e 
demais leis subsidiariamente. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
6.1. Compete à CONTRATADA: 

6.1.1. Manter equipe especializada disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana; 

6.1.2. Efetuar de imediato o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento 
sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços; 

6.1.3. Respeitar todas as regras, disposições, condições e determinações pertinentes aos serviços a serem 
prestados; 

6.1.4. Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: deslocamento de técnicos, diárias, hospedagem, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, 
inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todos e quaisquer danos/prejuízos causados à 
CONTRATADA ou a terceiros, voluntária ou involuntariamente, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados ou prepostos, durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando 
imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive, se houver, despesas 
com custas judiciais e honorários advocatícios; 

6.1.5. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta 
o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI para seus 
empregados e, eventualmente, da subcontratada; 

6.1.6. Determinar que seus empregados e subcontratados trajem uniforme ou crachá de identificação enquanto 
permanecerem nas dependências do CONTRATANTE; 



Câmara Municipal de Aracruz   
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Pregão Presencial nº. 009/2019 
Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492 – CNPJ: 39.616.891/0001-40 – 

E- mail: pregao@aracruz.es.leg.br – Site: www.aracruz.es.leg.br 

46 

Pág. 

______ 

______ 

CMA 

6.1.7. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas;  

6.1.8. Prover, configurar e ativar os equipamentos necessários à prestação do serviço, atendendo integralmente às 
características e às necessidades do Contratante, e prover e responsabilizar-se por todo meio de transmissão, 
conexões, materiais e equipamentos, acessórios e mão-de-obra necessários para o seu bom funcionamento; 

6.1.9. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, reparando, corrigindo, removendo, reconstruindo ou 
substituindo, às suas expensas, as partes do objeto da presente contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos serviços; 

6.1.10. Substituir os equipamentos de sua propriedade, sempre que seja necessário; 

6.1.11. Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, conforme dispõe 
o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas por regulamentações da ANATEL e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

6.1.12. Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, além de 
atender prontamente quaisquer exigências da CMA inerentes ao objeto dentro dos padrões de qualidade exigidos; 

6.1.13. Atender de imediato às solicitações conforme item 6 deste T.R., corrigindo qualquer ocorrência de 
interrupção ou mau desempenho na prestação dos serviços contratados, devendo considerar os Acordos de Níveis de 
Serviço estabelecidos neste Termo de Referência;  

6.1.14. Toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao contrato será devidamente registrada e 
comunicada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades ou deficiências apontadas, sendo 
de inteira responsabilidade desta, o refazimento ou a execução de serviços necessários visando a sua adequação ao 
exigido. A falta da comunicação não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade acerca de eventuais 
interrupções ou falhas nos serviços contratados e sua eventual solução; 

6.1.15. Designar, na data de assinatura do contrato, à fiscalização, um profissional da CONTRATADA (art. 68, da Lei 
8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportará diretamente ao Fiscal do Contrato para acompanhar 
e responder pela execução do contrato, atuando como preposto; 

6.1.16. Qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, deverá ser imediatamente comunicada ao 
CONTRATANTE;  

6.1.17. Executar os serviços com observância das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao caso, com 
esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário; 

6.1.18. Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento. 

6.1.19. Guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados processados, bem como de toda e qualquer 
documentação gerada, reconhecendo serem esses de propriedade e uso exclusivo do CONTRATANTE. 

6.1.20. Acompanhar, analisar e responder a quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, bem como 
zelar pela integridade da comunicação. 
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161.21. Efetuar monitoramento da sua infraestrutura a fim de identificar problemas de funcionamento no ambiente 
instalado, antecipar e prevenir a ocorrência de descontinuidade dos serviços contratados, fornecer suporte técnico e 
soluções junto ao CONTRATANTE garantindo o padrão de qualidade; 
 
6.2. Compete ao CONTRATANTE: 
 
6.2.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA e suas prestadoras de serviço às dependências do 
CONTRATANTE para execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário;  

6.2.2. Prover a climatização e alimentação de energia, além de local e instalações adequadas para que a 
CONTRATADA possa acondicionar o(s) seu(s) equipamento(s), cabendo a esta a disponibilização de todas as demais 
infraestruturas necessárias à prestação do serviço descrito na presente especificação; 

6.2.3. Prestar as informações e os esclarecimentos relevantes à prestação do serviço que venham a ser solicitadas 
pela CONTRATADA; 

6.2.4. Documentar as ocorrências que comprometam a prestação dos serviços, comunicando-as imediatamente à 
CONTRATADA;  

6.2.5. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da 
prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Administração, não devem 
ser interrompidos;  

6.2.6. Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto ao acompanhamento e 
fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à proposta de aplicação de sanções; 

6.2.7. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições 
estabelecidas no Contrato, Edital de Licitação e no presente Termo de Referência. 

CLÁUSULA SETIMA - DO VALOR  

7.1 preços a ser pago coincidem com o registrado na tabela abaixo, sendo que nele estão inclusos todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inerentes à prestação dos serviços referente aos itens abaixo: 
 

VELOCIDADES UND QUANT DE LINKS VALOR UNITÁRIO POR MBPS VALOR TOTAL POR MBPS 

75 Mbps Mbps 01   

125 Mbps Mbps 01   

150 Mbps Mbps 01   

7.2. O preço total do presente contrato é de R$ ___,____ (__________________), de acordo com as especificações 
contidas na proposta de preços da CONTRATADA, já devendo estar acrescido de todas as despesas, como: taxas, 
seguros, salários, impostos, encargos sociais e demais ônus.. No preço já estão incluídos os custos e demais despesas, 
inclusive taxas, tributos, encargos sociais, seguros, licenças e todos os demais custos relacionados a prestação dos 
serviços. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento do preço pactuado será efetua em até 30 (trinta) dias após a aceitação dos serviços faturados, 
devendo a contratada proceder à abertura de um processo de solicitação de pagamento no protocolo localizado na 
Rua Professor Lobo, nº 550, Centro - Aracruz – ES – Câmara de Aracruz, ou pelo e-mail: nf@aracruz.es.gov.br, 
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encaminhando a nota fiscal/fatura para pagamento, que ocorrerá de acordo com as normas legais vigentes no país, 
nos termos do artigo 40, inciso XIV, alínea 'a, b e c' da lei 8.666/93. 
 
8.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

   VM = VF x 0,33 x ND 
           100 
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira, 
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso, 
ND = Número de dias em atraso 
 
8.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após a execução dos serviços solicitados, imediatamente com 
a atestação por parte do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante a 
apresentação à CMA, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal após visado, será 
encaminhado para processamento e pagamento. 

8.4. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à 
contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido.  

8.5. A Câmara Municipal de Aracruz poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual.  

8.6. O pagamento da Nota Fiscal ou equivalente somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo 
expressamente vedada à CONTRATADA a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros. 

8.7. Os pagamentos somente serão efetuados mediante os serviços efetivamente realizados pela Contratada e 
aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

8.7.1. Apresentação do número da conta bancária do titular (CONTRATADA) que se efetuará o depósito ou crédito. 

8.7.2. Para as empresas optantes pelo Simples Nacional apresentar guia “DAS” devidamente paga acompanhada da 
Declaração de Empresa optante pelo Simples Nacional e Simples Nacional – Consulta Optante; 

8.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou em razão de 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência. 

8.9. Caso a proposta vencedora seja advinda de microempresas e empresas de pequeno porte, deverá ser 
apresentada a devida comprovação de regularidade fiscal em dia para assinatura do contrato, em conformidade com 
os artigos 43 e 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.9.1. A comprovação de regularidade fiscal faz-se exigida neste momento para efeito de assinatura do contrato. 
Com a apresentação da documentação correta, com a evidência de pagamento de débito e com as certidões 
necessárias, negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, caso necessite de atualização. 

8.9.2. A não regularização da documentação neste momento de assinatura, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo IV da Lei 8.666/1993. Sendo facultado à Câmara Municipal 
de Aracruz - CMA a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
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8.10. A critério da Câmara Municipal de Aracruz - CMA poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os 
valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – DA REPACTUAÇÃO 

9.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível 
ou previsível, porém de consequências incalculáveis não decorrente de culpa da CONTRATADA, e de demonstração 
analítica de seu impacto nos custos da proposta inicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. No caso de descumprimento das condições estabelecidas por parte da CONTRATADA, ou o fizer fora das 
especificações e/ou condições avençadas, a CONTRATANTE poderá rescindir o contrato e aplicar as disposições 
contidas no Capítulo III, da Seção V da Lei nº 8.666/1993. 

11.2. Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, são assegurados a Câmara Municipal de Aracruz os direitos 
previstos no artigo 80 da Lei nº 8.666/1993. 

10.3. No interesse da Câmara da Municipal de Aracruz a prestação dos serviços poderá ser suprimida ou aumentada 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial, facultada a supressão além desse limite, por acordo 
entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§ 1º e 2º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
 
11.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do(s) produto(s), 
sujeitando-se às penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
 

a) ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, que não gerem prejuízo 
para a CMA; 
 
b) MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), 
incidente sobre o valor global da contratação, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para a entrega 
do(s)produto(s), que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor 
da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso; 
 
c) MULTA POR INADIMPLEMENTO - 2,0% (dois por cento), incidente sobre o valor global da contratação, pelo 
atraso superior a 30 (trinta) dias ou recusa em fornecer os produtos, aplicada cumulativamente com a multa 
estabelecida no item anterior; 
 
d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR com a CMA, pelo prazo de até 2 
(dois) anos, no caso de recusa quanto ao fornecimento dos produtos; 
 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática 
de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da contratação, tais como conluio, fraude, 
adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa, por um período de até 2 (dois) anos. 

 
11.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993; 
 
11.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pela CMA após a devida notificação e o transcurso do prazo 
estabelecido para a defesa prévia; 
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11.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde será 
indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, 
o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
 
11.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da intimação, 
onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993; 
 
11.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Presidente da CMA, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO  

12.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/1993, o presente contrato será 
publicado, na forma de extrato, na Imprensa Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 Conforme Anexo II (Termo de Referência). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento fica eleito o Foro da Comarca de Aracruz - 
ES, por mais privilegiado que outros sejam. 

16.2 - E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 
 
Aracruz - ES, ........de ................. de 2019. 
 
 
 
 
PRESIDENTE DA CÂMARA DE ARACRUZ 
CAMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 
CONTRATANTE 

 
 [Inserir razão social da empresa]  

[Inserir nome do representante da empresa] 
 (CONTRATADA)  

 


